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PREÄMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
084, de 17 de maio de 2019, torna püblico para conhecimento dos interessados que realizarä 
licitagäo na modaiidade PREGÄO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREQO, objetivando Registro de 
Pregos de interesse da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU; Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura 
Familiar-SEAGRI; Secretaria Municipal de Cultura-SMC; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED; Secretaria 
Municipal de Esporte-SEMESP; Secretaria Municipal de Infraestrutüra-SINFRA; Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Saüäe-SEMUS; Secretaria 
Municipal de Turismo-SETUR; Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI; e, 
Secretaria de Comunicagäo-SECOM, mediante as especificagöes e condigöesestabelecidas neste 
Edital e seus anexos.

A licitagäo serä regida pela Lei Federal n° W>20, de 17 de julho de 2002fflei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016; Decreto Fedä'ra|n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeirö ^ e ; 2013. Deveräö tambem ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666, de:-21 de junho de 1993 e demais normas 
pertinentes ä especie.

A sessäo publica de realizägcio dö^tegäo  serä realizada em XXXX.XXXX.2019, äs 
XXXXhXXXXmin, no Auditörio da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA. .-Mfsiw., 'W/h,

■ -  ______n_____ r — - i ____ 1___r_____ .......................... ■ , r -, - „ , u ._  . y  la te «  m  K-

1. DAS DISPOSIQOES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se äifiel observäncia dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos,:podendo qualquer interessado assistir a sessäo, desde que näo interfira de modo a 
perturbar ou impedir a reaiizagäo dos trabalhos.

1.2. Este Edital pöderä ser obtido na Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, da Prefeitura
Municipal de Cärolinafno enderego indicado no preämbulo, no horärio das 8h äs 12h.

1.3.0 Edital encpntra-se tambem disponivel no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolina.ma.gov.br/, na opgäo “Transparencia/Licitagöes”, somente para consulta dos
interessados.

1.4. Ao adquirir cöpia do Edital pelo site, o interessado deverä preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no quäl constam os seguintes dados: razäo social, CNPJ, enderego completo da sede da 
empresa, e-maptelefone, fax, celular e nome do responsävel pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverä ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmail.com. A näo remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicagäo de 
eventuais retificagöes ocorridas no instrumento convocatörio, bem como de quaisquer 
informagöes adicionais.

1.4.2.0s interessados deveräo ainda comunicar qualquer mudanga posterior, sob pena de 
reputar-se välida a notificagäo encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretagäo de feriado ou outro fato superveniente que impega a reaiizagäo desta 
licitagäo na data acima mencionada, o evento serä automaticamente transferido para o primeiro 
dia ütil subsequente, salvo comunicagäo em conträrio.

2

http://carolina.ma.gov.br/
mailto:cplpmc2017@gmail.com


ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAQÄO-CPL

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-ä o dia do inicio e incluir-se-ä 
o dia do vencimento.

1.7. E facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitagäo, diligencia destinada a esclarecer ou complementar 
a instrugäo do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboragäo de 
Pareceres Tecnicos ou Jurfdicos para fundamentagäo de suas decisöes;

c) no julgamento da Proposta e da Documentagäo de Habilitagäo sanar erros ou falhas que 
näo älterem a substäncia da Proposta, dos documentos e sua validade juridica, mediante 
despacho fundamentado, acesslvel a todos os interessados;

d) relevar omissöes puramente formais observadas na Proposta iä|i5f:;:D.qcumenta?äo, desde 
que näo contrariem a legislagäo e näo comprometam a lisura da lidtä^o'SSa&fe^

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunioagäo durante a 
tumulto na realizagäo dos trabalhos;

evitar

f) negociar em qualquer momento da licitagäo os pregos e condigöes da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, näo podendo, poräm, 
alterar o objeto ou condigöes de classificagäo e habilitagäo;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2° e 3° 
lugares, caso näo seja vencedor o proponente de menor prego;

h) suspender os trabalhos das sessöes püblicas para anälise de documentos, diligencias, 
parecer tecnico, quando do julgamento das P roposta^^,

1.8. Qualquer divergencia entre o Termo de Referenda (ANEXO I) e o Edital, prevalecerä o 
Edital.

1.9. Os casos omissos seräo resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei
Federal n° 10.520/2002j:.;£!plicando-se süt?§idiariäWeiitl: a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes ä m ,

_______________ ''VW',-. *' ■< ___________________________ __________
2. DO OBJETO

2.1. A presente licitagäo tem comö objeto o Registro de Pregos de Combustivel e Lubrificante, 
visando futuras e eventuais aquisigöes pela Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as 
condigöes e especificagöes constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiais indicada no Termo de Referenda (ANEXO I) e apenas estimativa 
de ĵqp.nsumo e serä ’spjigitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
iÖafiQ(fttäi';:§.nquantÖ Örgä^fearticipante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

2.3. Ö valor'nriäximo total para esta licitagäo 6 de R$ 5.861.679,90 (cinco milhöes oitocentos e 
sessenta e um mil seiscentos e setenta e nove reais e noventa centavos), conforme Termo 
de Referenda, ANEXÖ I deste Edital.

3. DAS CONDIQÖES DE PARTICIPAQÄO

3.1. Poderäo participar desta licitagäo as pessoas juridicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compativel com o objeto deste Pregäo, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigencias quanto aos requisitos de classificagäo das Propostas de Pregos e 
ä documentagäo de habilitagäo.

3.2. O presente Pregäo preve ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTAS RESERVADAS de ate 
25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, conforme Termo de Referenda (ANEXO I), desde que 
comprovem esta condigäo nos termos deste Edital, em cumprimento ao disposto no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei Complementar n° 123/2006, com redagäo dada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.
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3.3. Näo poderäo participar desta licitagäo, diretamente ou indiretamente, pessoas jurldicas:

a) cujo objeto social näo seja pertinente nem compativel com o objeto deste Pregäo;

b) em regime de consörcio, qualquer que seja sua forma de constituigäo, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiärias entre si;

c) que se encontre em processo de dissolugäo, recuperagäo judicial, recuperagäo extrajudicial, 
falencia, concordata, fusäo, cisäo ou incorporagäo;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham söcios, gerentes ou responsäveis tecnicos que sejam servidores püblicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitagäo e impedidas de contratar comjaPrefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.66e||Jf§|!;;;durante o prazo da 
sangäo aplicada;

%  •AÜi,g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7°, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sangäö aplicada; W Mfär"

h) declaradas inidöneas para licitar ou contratar Adm inistrativ Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigäpVou atö-que seja promovida a reabilitagäo, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

i) proibida de contratar com a Administragäökf’üblica, em razäo de sangäo derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambienföpete acordo com :Ö>;artigo 72, § 8°, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de licitagäoig^ndo por objeto aquisigöes, alienagöes, realizagäo de 
obras e servigos, concessäo de,,servigp||püblicos, na administragäo publica federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem coriiö em entidadeskda administragäo indireta, por prazo 
näo inferior a 5 (cinco) anos, em razäo de pena por prätica de infragäo da ordern econömica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder Püblico por ato de improbidade, com decorrente inclusäo 
no Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

l) sociedad^pmpresäfiäis esträngeiras näo autorizadas a funcionar no Pais;

m) integrantes de um mesmo grupo econömico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, söpios:äpu representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnolögicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que näo agem representando 
interesse econömico em comum;

^ ‘̂ %P9.,'%3U|0 de natureza tecnica, comercial, econömica, financeira, trabalhista ou 
familiär com servidores da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolin. ;̂

o) enquadradäs nas demais vedagöes estabelecidas no artigo 9°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.4. A simples apresentagäo da Proposta de Pregos implicarä, por parte do licitante, de que 
inexistem fatos que impegam a sua participagäo na presente licitagäo, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4. DA IMPUGNAQÄO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderä solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato 
convocatörio deste Pregäo, ate 02 (dois) dias üteis anteriores ä data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnagöes deveräo ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissäo Permanente de 
Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h.

4.3. Caberä ao Pregoeiro decidir sobre a impugnagäo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispöe o artigo 12, § 1°, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4. O Pregoeiro para responder äs impugnagöes poderä auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessärios.

4.5. Acolhida a impugnagäo contra o ato convocatörio, serä definida nova data para a realizagäo 
do certame.

4.5.1. Se a resposta ä impugnagäo näo ocorrer no prazo estabelegf^.ä Prefeitura Municipal 
de Carolina poderä na sessäo jä designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
ate ulterior deliberagäo cuja nova data para a realizagäo do certäme, ser&^u lgada pelo 
mesmo instrumenta em que se deu aquela do texto o r ig in a l

xSffiä? ■;££. .v£yv
4.6. As eventuais alteragöes aos termos do Edital, Sjseräo disponib.ilizadas na pägina 
http://carolina.ma.gov.br e na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificarä somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE oü|$|ceberern o Edital na sala da Comissäo 
Permanente de Licitagäo-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estarä ciente da 
necessidade de acompanhamento de-eventuais alteragöes, notificagöes e comunicagöes, na 
pägina http://carolina.ma.govi.ijlr,e no murpl da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

4.8. Em hipötese alguma seräo aceitös-entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

____ _________________ ’M M ______..................... ......TTr.r................. ............... - ....... .......... .
5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deveräo ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratandofse de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas|p||:.suas eventuais äiteragöes, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, W n ^ ^ ra ta ndöi-de sociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, 
acompanhadöide documentos de eleigöes de seus administradores, no quäl estejam expressos 
seus poderes pära exefcer direitos e assumir obrigagöes em decorrencia de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: instrumenta de procuragäo, püblico ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no quäl constem poderes especificos para formular lances, negociar 
prego,l|f)terpor recursos e desistir de sua interposigäo e praticar todos os demais atos 
pertinent^^a este Pregäo. O documento em questäo deverä estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alteragöes, ou 
ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresärias e, no caso de sociedades por agöes, acompanhado de documentos de eleigöes 
de seus administradores, no quäl estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigagöes em decorrencia de tal investidura.

b.1) instrumenta de procuragäo püblico ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deveräo obrigatoriamente sob pena de näo ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos responsäveis pela empresa quanto estabelega o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituigäo, com permissäo para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cöpia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.
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5.2. Os documentos necessärios ao credenciamento poderäo ser apresentados em original ou 
cöpia previamente autenticada por cartörio competente ou por servidor da Comissäo Permanente 
de Licitagäo-CPL, ou por publicagäo em örgäo da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticagäo por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL poderä ser 
realizada atä o dia ütil anterior ä data marcada para a sessäo de abertura deste Pregäo, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente seräo aceitas cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A näo apresentagäo ou a incorregäo insanävel de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirä o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar pregos, de manifestar a intengäo de interpor recurso, e n fim ^ li -riipr^.sentar o licitante 
durante a sessäo publica deste Pregäo.

5.5. Apös o credenciamento, serä declarada a abertura da sessäo e näo mais seräo admitidos

5.4. Na ausencia do credenciamento, seräo mantidos os valores'apresentä(|ps,^^ropösfeWscrita, 
para efeito de ordenagäo das propostas e apuragäo do mehor prego.

novos proponentes, dando-se inicio ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Näo serä admitida a participagäo de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

5.7. Os documentos de credenciamento seräo conferidos pelo Pregoeiro a cada sessäo publica 
realizada. Na hipötese de substituigäo;äa,pessoa iniciaimei'nte credenciada, novo credenciamento 
deverä obedecer a regras do item 5.1 deste: Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deveräo apresentar 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Pregos e a documentagäo de habilitagäo, os 
seguintes documentos:

/J&ßYs.y-, “W*V‘
a) Declaragäo de Cumprimento dos Requisitos de Habilitagäo, podendo ser utilizado o
modelo constante do'-ANEXÖ proprio do licitante, desde que contenha a
informagäo de'<|ke cum p^plenam enf^^^equisitos de habilitagäo, na forma do artigo 4°, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a.1) O licitante que, näo apresentar a respectiva Declaragäo poderä firmä-la por escrito no 
ato do credenciamento.

b) Declaragäo de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidäo Simplificada ou 
: Gertidäo Especifica_emitida pela Junta Comercial da sede do licitante para fins de

^illP lilM ^gäo *1$ qöe|&£ Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

b::1;);0 Pregoelrf:;poderä determinar a realizagäo de diligencia para dirimir eventual düvida 
quaritö ä Receita Bruta da licitante no exercicio anterior, com a ressalva de que o Balango e 
considerado exigivel apös 1° de maio.

5.9. A empresa deverä apresentar os seguintes cadastros, com o intuito de verificar o eventual 
descumprimento de condigöes de participagäo:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidöneas e Suspensas-CEIS, mantido pelo Ministerio 
da Transparencia e Controladoria-Geral da Uniäo (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiga-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
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b.1) A consulta ao Cadastro Nacional de Condenagöes Civeis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI serä emitida em nome das pessoas juridicas 
licitantes e tambem de seu söcio majoritärio, por forga do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que preve, dentre as sangöes impostas ao responsävel pela prätica de ato de 
improbidade administrativa, a proibigäo de contratar com o Poder Püblico, inclusive por 
intermedio de pessoa juridica da quäl seja söcio majoritärio.

5.9.1. Constatada a existencia de sangäo, o Pregoeiro poderä excluir o licitante por falta de 
condigäo de participagäo nesta licitagäo, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciamento, seräo recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo.

6. DA APRESENTAQÄO DOS e n v e lo p e s

6.1. No dia, hora e local citados no preämbulo deste Edital e apös o credenciamento, o licitante 
deverä apresentar a Proposta de Pregos e os Documentos de Habilitagäo, em ertä||ö{>es distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dfeefö& îem sua 
parte externa: J iw '

ENVELOPE N° 01 ENVELOPE N° 02
Proposta de Pregos Docümentagäö de Habilitagäo: :
PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019- PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-
CPL/PMC (CPt/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina Pröfäitura MunicipalWEarolina
Data: XXXX.XXXX.2019 Data: XXXX.XXXX.2019
Hora: XXXXhXXXXmin Hora: XXXXhXXXXmin
Razäo Social da Pessoa Juridica Razäo Social da Pessoa Juridica

6.2. Näo serä admitida a entrega de apenas üfä|e.nvelope. M ß

6.3. Näo seräo consideradas Propostas .de Pregoäii&Documentagäo de Habilitagäo apresentadas 
por via postal, internet (e^mail) ou fac-simile:;,.,.

6.4. Apös a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentagäo de Habilitagäo serä 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os docuqaentos d||habilitagäq exigidos deveräo ser legiveis e poderäo ser apresentados no
original ou p^M ^alque^iggesso':i^j.cöpia previamente autenticada por Cartörio competente ou 
por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina, 
mediante a apresehtägäo do':äöcumento original, ou ainda por publicagäo em örgäo de Imprensa 
Oficial. m

6.5.1. A autenticagäo por servidor da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderä ser realizada ate o dia ütil anterior ä data marcada para a 
sessäo de ätjertdfä. deste Pregäo, na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL na 
sede^ab jP refefimP Municipal de Carolina, localizada na Praga Alipio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horärio das 8h äs 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somefite seräo aceitas cöpias legiveis e näo seräo aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Näo seräo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magneticos, filmes ou 
cöpias em fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gräficos ou 
catälogos, apenas como forma de ilustragäo das propostas de prego.

6.7. Näo seräo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitagäo de documentos” em
substituigäo aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Apös abertura dos envelopes, a Proposta de Pregos e a Documentagäo de Habilitagäo 
deveräo ser juntadas aos autos do Processo e näo seräo devolvidas ä licitante. A
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7. DA PROPOSTA DE PREQOS

7.1. A Proposta de Pregos deverä ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
do licitante, em lingua portuguesa, salvo quanto äs expressöes tecnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador do licitante proponente, com o seguinte conteüdo, de 
apresentagäo obrigatöria:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razäo social da empresa, nümero do 
CNPJ, enderego completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, nümero da conta e a respectiva 
agencia), nome completo do responsävel pela assinatura da Ata de Registro de Pregos, com 
indicagäo do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificagöes previstas no Termo de Referenda, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO IV deste Edital;

a.1)o licitante poderä utilizar modelo pröprio, desde que contenha todas as informagöes 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXQ^p> deste Eäftal, näo
altere e/ou descaracterize a substäncia do modelo indicado;

a.2) seräo aceitos pregos em moeda corrente naciönal com ate 2 (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposfetdfverä ser o fro|mo da NotäfFiscal emitida por 
ocasiäo do pagamento do objeto contratado;

h «sySaafe»b) Planilha Orgamentäria com a descrigäo detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificagöes constantes do Termo,:de Referenda, ANEXO I deste Edital, com a indicagäo da 
unidade, quantidade, marca do produto, prego unitärio e total de cada ITEM, em algarismo, 
em moeda corrente naciönal;

b.1) As empresas licitantes deveräo apresentar a Planilha Orgamentäria tambäm em CD 
ou DVD no formato EXCEL, objä.tjyando c |je jda^|? iös procedimentos da anälise täcnica 
das propostas de pregos na fase dejuigameHtö^cfassificagäo.

b.2) seräo aceitos pregos em moeda corrente naciönal com ate 2 (duas) casas decimais 
apös a virgula, conforme dispöe a Lei Federal n° 9.069/1995;

' V*;

b.3) Havendo discrepäncia nos pregos propostos, prevalecerä o prego unitärio do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a corregäo do valor da Proposta;

b.3.1) para fins dodisposto na alinea b.3 o cälculo do valor global da Proposta dar-se-ä 
pela somatöria dos pregos unitärios dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
respectivasquäntidades;1

b.4) Qs valores unitärio, total e o valor global proposto näo poderäo ser superiores aos 
vatöfe^junitärios e totais mäximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital;

b.4.1) Caso ocorra a situagäo da alinea b.4, o Pregoeiro negociarä para redugäo do 
preg0-::cmitärio do licitante antes da desclassificagäo da Proposta, desde que o prego 
unitäHÜ reduzido seja menor ou igual ao prego unitärio mäximo do Termo de Referenda 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: näo inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar
da data da sessäo de abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega dos lubrificantes: näo superior a 05 (cinco) dias consecutivos, a
contar da data do recebimento da Ordern de Fornecimento;

e) Local de entrega dos lubrificantes: no almoxarifado da:

e.1) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo;
e.1.1) Enderego: 
Carolina/MA.

Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-C
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e.2) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar- 
SEAGRI;

e.2.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.3) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
e.3.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.4) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e.4.1) Enderego: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e.5) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
e.5.1) Enderego: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.6) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
e.6.1) Enderego: Rua Coelho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer:%pa Parreäo, Alto da 
Colina. 'Wk ‘

e.7) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; f t
e.7.1) Enderego: Rua 07, s/n°, COHAB. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.8) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
e.8.1) Enderego: Rua Santos Dumont, .;jf^^200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.9) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
e.9.1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA. 

e.10) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
e.10.1) Enderego: Rua Santos Dumon^.n° 200, CeKij|0. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.11) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;
e.11.1) Enderego: Praga Alipi$: Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

e.12) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.
e.12.1) Enderego: Rua Santos Dumont, n ° : 200, Centro. CEP: 65.980-000 -
Carolina/MA.

f) Prazo de inicio do fornecimento do combustivel: näo superior a 05 (cinco) dias üteis, 
contado a partir da data da assinatura do Contrato Administrative;

g) Declaragäo de Localizagäp;;:informando a distäncia entre o posto de combustivel e a sede 
dos Örgäol|Rarticipantes, que näo poderä ser superior a 10 (dez) km.

h) Data e assinatura do representante legal do licitante com sua qualificagäo e identificagäo do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos pregos ofertados deveräo ja estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargoi^ributö^ransporte, seguros, contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e 
prevideneiäriäs e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto deste Pregäo.

7.2. r^ ; in a d irr ip ^ p a  do licitante, com referencia aos encargos estabelecidos no item anterior, 
näo transfere a responsabilidade por seu pagamento ä Administragäo, nem poderä onerar o 
objeto deste Pregäo, razäo pela quäl o licitante vencedor renuncia expressamente a qualquer 
vinculo de sölidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, seräo 
considerados como inclusos nos pregos, ainda que näo tenham causado a desclassificagäo da 
proposta por prego inexequivel. Nestes casos, a Administragäo näo deferirä pedidos de 
acrescimo, devendo o licitante vencedor fornecer os materiais sem önus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de mä fe, e que näo afete o 
conteüdo ou a idoneidade da proposta näo serä causa de desclassificagäo;

7.3.1. O Pregoeiro poderä corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicagäo, com base no 
valor unitärio, e poderä incluir o prego global da proposta, se faltar;
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7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Pregos poderä ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessäo püblica, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta, Prazo de Entrega dos Lubrificantes, Local 
de Entrega dos Lubrificantes e Prazo de Inicio do Fornecimento do Combustivel, sejam 
omitidos na Proposta de Pregos, o Pregoeiro entenderä como sendo igual aos previstos no 
item 7.1., alineas “c”, “d”, “e” e “f”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descrigäo do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Pregos, o 
Pregoeiro entenderä como sendo igual ao previsto no Termo de Referenda.

7.4. A apresentagäo da Proposta de Pregos implica para o licitante a observäncia dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitagäo de todos os termos e condigöes 
deste Edital, sendo responsävel pela fidelidade e legitimidade das infoririagöes e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitagäo.

"
7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocagäo para a ä'Säiflätyrf da Ata de 
Registro de Pregos, as licitantes ficam liberadas dos compromissos>^ssum^^f:||^§l§.ndo a 
Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogagäo do prazo döfyalidäde pö'NBais 60 
(sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. 0  licitante poderä recusar ou aceitar o pedido de prorrogagäo, entretanto, no caso de 
concordäncia, a Proposta de Pregos näo poderä ser modificada.

■
necessario, solicitar maiores7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderä, caso julgue 

esclarecimentos sobre a composigäo dos pregos pröpostos.

7.7. Näo se considerarä qualquer oferta de vantagem näo prevista neste Pregäo, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Näo se admitirä Proposta cjge apresente valores simbölicos, irrisörios ou de valor zero, 
incompatlveis com os pregos praticädos no mercado.

7.9. Näo seräo aceitos Propostas com. valor superiores ao estimado ou com
pregos manifestamente inexequiveis.

7.9.1. Considerar-se-ä inexequivel a Proposta que näo venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentagäo que cömprove que os custos envolvidos na contratagäo 
säo coerentes com os de mercado do objeto deste Pregäo.

7.10. Näo se^agpiitirä Proposta qüif|presentar alternativas de pregos.

7.11. O Termo de Referenda (ANEXO I) contem ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA 
RESERVADA |ä.raia contratagäo de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreenäedorel'frJndividüäis-MEI, em cumprimento ao artigo 48, incisos I e III, da Lei 
Complementar n° 123/2006, com redagäo dada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016.

7.11.1. A existäncia. de ITENS EXCLUSIVOS e ITENS COM COTA RESERVADA näo impede 
a c ^p ^ ta g ä a ^ ra s  Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

7.11.2. Näo havendo vencedor para a COTA RESERVADA, esta poderä ser adjudicada ao 
vencedor da COTA PRINCIPAL, ou, diante de sua recusa, äs licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o prego do primeiro colocado.

7.11.3. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratagäo das cotas dar-se-ä pelo menor prego obtido entre as cotas.

7.12. Apös a abertura da Proposta de Pregos näo serä admitido pedido de desistencia, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

7.13. O licitante que näo mantiver sua Proposta ficarä sujeita äs penalidades estabelecidas no
item 16.1 deste Edital. \
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a.1)näo estiver de acordo com as normas tecnicas determinadas pelos örgäos oficiais 
competentes ou pela Associagäo Brasileira de Normas Tecnicas-ABNT, ou por outra 
entidade credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizagäo e Qualidade 
Industrial-INMETRO, quando couber.

8. DA DOCUMENTAQÄO DE HABILITAQÄO
8.1. As licitantes deveräo apresentar a Documentagäo de Habilitagäo em 01 (uma) via no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAQÄO JURIDICA:

a) Requerimento de Empresärio, no caso de empresa individuaj;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresärias e, no caso de sociedades por agöes, acompanhado de 
documentos de eleigäo de seus administradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartörio de Registp^'Civil de Pessoa 
Juridica, no caso de sociedades civis, acompanhacjä:.|q prova da diretoria em exercicio;

d) Decreto de Autorizagäo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais e ato de registro o,u autorizagäo para funcionamento expedido pelo 
örgäo competente, quando a atividade assf^p exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABAlliiSTA:
w

a) Prova de inscrigäo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica-CNPJ;
b) Prova de inscrigäo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal ou Sintegra,
se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com # ||a z e n d i^ ic le ra l do domicilio ou sede do licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c
Uniäo;

i i.- ^  r.1) Certidäo Negativa de DPbitos Relat
I n i ä n -

ivos aos Tributos Federais e ä Divida Ativa da

d) Prova, de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, 
mediähte;::::..

d.1) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais;

d. 2) Certidäo:;Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa;

Quando a de regularidade for comprovada mediante a apresentapäo de uma 
^ /'ffii{||^e rtid ä o , e rlela näo constar expressamente essa informagäo, o Pregoeiro poderä 
'■'^diligefieiar para dirimir eventuais düvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 
mediante;

e. 1) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentagäo de uma 
ünica certidäo, e nela näo constar expressamente essa informagäo, o Pregoeiro poderä 
diligenciar para dirimir eventuais düvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
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g) Prova de inexistencia de debitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, mediante 
a:

g.1) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaragäo de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituigäo da 
Repüblica Federativa do Brasil de 1988.

h.1) Declaragäo de que näo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condigäo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital.

*3 l$p!to  püblico ou 
förnecendo Ip'g.pbjeto com

8.1.3. QUALIFICAQÄO TECNICA:

a) Atestado de Capacidade Tecnica emitido por pessoa 
privado, que comprove que o licitante forneceu ou. estä 
caracteristicas semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1) O atestado deverä ser impresso em papel timbrado constanäpCNPJ e enderego 
completo, devendo ser assinada por söcioggififl^xes, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsävel, com expressa indicagäo de seu nome completo e

% r

cargo/fungäo.
A w -

b) Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agencia Nacional de Petröleo-ANP, 
no caso do combustivel.

8.1.4. QUALIFICAQÄO ECONÖMICO-FINANCEIRA:
W

m
a) Balango Patrimonial e DemöriStragöes Contäbeis do ultimo exercicio social, com o 
objetivo de comprovar a situagäo financeira da empresa, avaliada pelo indice de 
Liquidez Geral-ILG e Indice de Liquidez Corrente-ILC os quais deveräo ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicandö^se as seguintes förmülas:

i .. . . Ativo Circulante-AC  ̂ .Indice de L.quidee Corrente-ILCg,, pass|vo Circu,an,e.pe >= 1

% " % > , ......
Ativo Circulante-AC + 
Realizävel a Longo Prazo-RLP 
Passivo Circulante-PC + 
Exigivel a Longo Prazo-ELP

>= 1

a.1)As förmülas deveräo estar devidamente aplicadas em Memorial de Cälculos 
juntado ao Balango Patrimonial e Demonstragöes Contäbeis. Caso o Memorial näo seja 

•j..apresentadp, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cälculos;

a.2) O licitähte que apresentar resultado MENOR QUE UM nos indice de Liquidez 
Geral-ILG e indice de Liquidez Corrente-ILC deverä comprovar Capital Social ou 
Patririiiiipnio Liquido minimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor mäximo 
estimado para os itens ofertados;

a.3) Na hipötese de alteragäo do Capital Social, apös a realizagäo do Balango 
Patrimonial, o licitante deverä apresentar documentagäo de alteragäo do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balango for registrado;

a.4) As empresas constituidas no exercicio social em curso, em substituigäo ao Balango 
Patrimonial, deveräo apresentar o Balango de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante;

a.5) Seräo considerados aceitos como na forma 
Demonstragöes Contäbeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diärio Oficial; ou

da lei o Balango Patrimonial e
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a.5.2) Publicados em jornal de grande circulagäo; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante; ou

a.5.4) Por cöpia do Livro Diärio, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicilio do licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balango Patrimonial e as Demonstragöes Contäbeis deveräo estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa juridica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendärio, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverä 
apresentar, juntamente com o Balango Patrimonial, cöpias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;
a.8) As pessoas juridicas obrigadas ä Escrituragäo Contäbil Digital-ECD deveräo 
apresentar o Balango Patrimonial e os Termos de Abertura^,Encerramento do Livro 
Contäbil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentös Öe&fefäo ser 
impressos diretamente do Sistema Püblico de Escrituragäo Digital-SPED

b) Certidäo Negativa de Falencia ou Recuperagäo Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, com data näo excedente a;60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedencia da data de^prbsentagäo^fl^roposta de Prego, quando näo 
vier expresso o prazo de validade.

'8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes ärjüntada de todoS'ös documentos necessärios 
ä habilitagäo.

8.3. As declaragöes e outros documentos julgados necessärios ä habilitagäo, quando produzidos 
pelo proprio licitante, deveräo estar emitidos em papel timbrado e conter data, identificagäo e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. E facultada a autenticagäo nas cöpias das :Gertidöes de Regularidade Fiscal apresentadas
pelas licitantes cuja autenticidade possa :ser veriiTeäWpela Internet, de acordo com a norma 
especifica. " m .
8.5. O nümero do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Prego'-^ita Habilitagäo deverä ser ö mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da präsente licitagäo, com excegäo dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderä ser da sede da pessoa juridica;

b) Certidäo ̂ Negativa de Falencia ou Concordata que deverä ser do local do principal 
estabelecimento döiijpitante, cönforme artigo 3° da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidäo N$jjativi*||$;. Debitos Relativos aos Tributos Federais e ä Divida Ativa da 
Uhiäo, que deverä ser da sede da pessoa juridica.

8.6. O Pregoeiro reserya-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver düvida e julgar necessärio.

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGAO

9.1. Declarada a abertura da sessäo pelo Pregoeiro, apös credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edital näo serä mais admitido novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deveräo apresentar a documentagäo exigida no 
subitem 5.8, alinea “b”, deste Edital, enquanto condigäo para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferencia e ä participagäo no certame.

9.2. Apös o credenciamento, o Pregoeiro declararä o nümero de licitantes e receberä os 
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo seräo
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes
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9.3. Os pregos seräo lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo ä Ata da sessäo, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.

9.4. As Propostas seräo ordenadas na ordern crescente de prego e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, seräo selecionadas para a fase de lances, as 
propostas de menores pregos e aquelas com valores superiores em ate 10% (dez por cento) 
äquela de menor prego, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e 
sucessivos.

9.5. Näo havendo no minimo 3 (tres) propostas escritas de pregos nas condigöes definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionarä as melhores Propostas, subsequentes, ate o mäximo de 
3 (tres), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pregos 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor mäximo estabelecido para a 
licitagäo.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Pregos.. escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM|j!ja etapa '^npetiJKrä',-' ’$$fj^.mpate 
serä decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadas, a ordern de apresientagäo 
dos lances.

Ä W ’wMf. Ä ,
9.7. Verificando-se discordäncia entre o prego unitärio e'^stotal da Proposta prevalecerä o 
primeiro, sendo corrigido o prego total; ocorrendo divergencia entre os valores riumericos e os por 
extenso, predominaräo os Ultimos, independentemente de consulfä ä.Jicitante.

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances seräo convidadas, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Propos||;:;selecionada de maior prego, em ordern 
decrescente de valor.

9.9. Os lances seräo sucessivos e verbais e-änotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 
lance em valor inferior ao ultimo ofertadof^Näo seräo aceitos dois ou mais lances iguais, 
prevalecendo aquele que for recebido primeiro.

9.10. A desistencia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicarä a 
exclusäo do licitante da etäpä. de lances verbais e na manutengäo do ultimo prego por eie ofertado, 
para efeito de ordenagäo das Propostas; .

9.11. Näo poderä haver desistineiä dos lances öfertados.

9.12. O encerramento dafietapa competitiva de lances dar-se-ä quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes näo manifestarem mais interesse em apresentar lances.

9.13. Apös a fase de lances, serä encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critärio de MENOR PREQO POR ITEM.

9.14. Antes. da fase de negociagäo, as propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Pofö$£PP e Microempreendedores Individuais-MEI, beneficiärios do direito de preferäncia, que 
se en&öiftcarem na fäixa atä 5% (cinco por cento) acima do menor prego, seräo consideradas 
empatadas com a pfirti'eira colocada.

9.14.1. As iyUcroempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI seräo convocadas na ordern de classificagäo, uma na falta da outra, para 
fazer uma ünica e ultima oferta, inferior ä da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor prego näo ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI.

9.14.3. 0  disposto neste item e aplicävel apenas para os ITENS DA COTA PRINCIPAL.

9.15. O Pregoeiro examinarä a aceitabilidade da Proposta de menor prego, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederä ä negociagäo com o licitante classificado 
em primeiro lugar para obter melhores condigöes para a Administragäo.
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9.15.1. Se a Proposta de menor prego näo estiver conforme as exigencias editalicias, o 
Pregoeiro desclassificarä a Proposta e procederä ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluida a etapa de negociagäo, as licitantes poderäo reduzir seus pregos ao valor da 
proposta do licitante classificada em 1° lugar, o que serä consignado na ata da sessäo.

9.16.1. A apresentagäo de novas propostas para registro adicional de pregos näo prejudicarä o 
resultado do certame em relagäo ä licitante classificada em 1° lugar.

9.16.2.0 Pregoeiro examinarä a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de pregos.

9.16.3. Para o registro do prego das demais licitantes serä exigida a anälise da habilitagäo.

9.16.4. Se houver mais de um licitante na situagäo de que trata este item, seräo classificados 
segundo a ordern da ultima proposta apresentada durante a fase competitivä£:;*.Vi

9.16.5. Para fins de classificagäo e ordenagäo final das Propostas, NÄO PODERÄ HAVER 
DESISTENCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PRfigOS,
ainda que o licitante classificado em 1° lugar seja inabilitado.

9.17. O registro adicional de pregos a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendaia ordern prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederä ä abertura do Envelope n° 02 contefiäq;.a documentagäo do licitante 
classificado em 1° lugar, com o objetivo de verificar suas condigöes habilitatörias, consoante äs
exigencias deste Edital. V ••

9.18.1. Apös a entrega dos documentos de habilitagäö^näo serä permitida a substituigäo ou 
apresentagäo de documentos, quando, a critärio do Pregoeiro, tratar-se de
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

9.19. Verificado o atendimento das exigencias pära a Habijiragäo na forma exigida no Edital, serä 
o licitante declarado habilitado.

9.20. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, serä inabilitada, sem prejuizo de aplicagäo de 
sangöes, ressalvada a hipötese legal prevista no item 9.22,

9.21. Se o ji.qjtante föTÄipabilitaqES^serä selecionada a Proposta subsequente em ordern de 
classificagäc^^rificandd^l^se e x i '^ j i  outras licitantes com direito de preferencia no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procederi^jo-se em seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade eSajhabilitagä&do proponente, e assim sucessivamente.

9.22. As Microempresäs-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deveräo apresentar toda a documentagäo exigida para fins de comprovagäo de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrigäo.

9.22.1 gjbjavenäo alguma restrigäo na comprovagäo da regularidade fiscal e trabalhista, serä 
assegurado o prazö de 05 (cinco) dias üteis, cujo termo inicial corresponderä ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogäveis por igual periodo, a 
criterio da AgÜfiriinistragäo, para a regularizagäo da documentagäo, pagamento ou parcelamento 
do debito, e emissäo de eventuais certidöes negativas ou positivas com efeito de certidäo 
negativa.

9.22.2. A declaragäo do vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerä no momento 
imediatamente posterior ä fase de habilitagäo, conforme estabelece o artigo 4°, inciso XV, da 
Lei Federal n° 10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularizagäo fiscal para a abertura 
da fase recursal.

9.22.3. A näo regularizagäo da documentagäo, no prazo previsto no item anterior, implicarä na 
decadencia do direito ä contratagäo, sendo facultado ä Administragäo convocar as licitantes 
remanescentes, na ordern de classificagäo, ou revogar a licitagäo, sem prejuizo das sang); 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.
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9.22.4. Na hipötese da näo contratagäo de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderä ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderä conceder o prazo de 8 (oito) dias üteis para a apresentagäo de outras 
propostas ou de nova documentagäo escoimadas dos vicios que ensejaram a decisäo.

9.24. O Pregoeiro consultarä as licitantes credenciadas presentes sobre a intengäo de recorrer do 
julgamento do presente Pregäo.

9.25. Havendo manifestagäo da intengäo de recurso, o Pregoeiro registrarä na Ata o motivo e as 
razöes procedendo da forma seguinte:

a) informarä ä licitante recorrente que terä prazo de 3 (tres) dias üftfe para apresentagäo das 
razöes do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazöes em igual nümero de dias, que comegaräo a correr do termino do prazo do
recorrente;

b) informarä as licitantes o dia que vencem os prazos de apresentagäo de razöes e 
contrarrazöes de recurso, registrando na Ata da sessäo;' ,

c) informarä as licitantes a data de inicio da contagem do;;|i^zo para apresentagäo das razöes 
de recurso, caso os autos do processo licitatörio näo sejäÄdisponibilizados imediatamente 
para vista.

m . m .
9.26. Näo havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrarä a sessäo lavrando a Ata 
circunstanciada.

9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociagäp, o licitante vencedor e, se houver, as licitantes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigado a apresentar a Proposta de Pregos 
Adequada ao prego final, observado o prazo de 2 (dois) dias üteis contado da lavratura da ata.

9.27.1. O prazo para apresentagäo ;;da Propös^de^iiÖgos Adequada poderä ser prorrogado 
quando solicitado pel.ajicitante, duranteseu trartSeÜifsb e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

9.27.2. O näo ejgj^prime'tig;;.do prazo estabelecido no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, serä considerado desistencia da Proposta e 
implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou näo havendo interposigäo de recurso, o Pregoeiro procederä ä 
Adjudicagäo dp; objeto ä licitante vencedora, logo apös a apresentagäo da Proposta de Prego 
indicada no itertTänterior.

9.29||>|ä!:.houver interposigäo de recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicagäo dar-se-ä apös o 
juigam^m^dp. recursp intärpösto e dado conhecimento do seu resultado.

9.30. Särap desclassificadas as Propostas de Pregos que:

a) que näo atenda äs exigencias deste Edital;

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referenda (ANEXO I) 
fornecido pela Administragäo (acrescimos, diminuigöes, supressöes de quantitativos e/ou itens 
e subitens);

c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua anälise em 
conformidade com as exigencias deste Edital;

d) apresentem pregos unitärios ou totais acirma do mäximo estabelecido para este Pregäo, 
constante do Termo de Referenda, ANEXO I deste Edital;

d.1) antes de desclassificar Proposta por prego acima do mäximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderä negociar com o licitante a redugäo do seu prego. Caso obtenha exito na negociagäo, 
o valor da Proposta serä readequado devendo o representante do licitante 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessäo.
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e) que apresente pregos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que näo 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade atraväs de documentagäo solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pelo pröprio licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execugäo, com pregos 
semelhantes.

e.1)0 licitante que ofertar prego supostamente inexequlvel e que näo demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade sujeitar-se-ä äs penalidades administrativas pela näo 
manutengäo da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomarä a sessäo com as licitantes 
remanescentes.

9.31. Os Envelopes contendo a Documentagäo de Habilitagäo das demais licitantes permaneceräo 
sob a guarda do Pregoeiro ate a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Pregos.

^___ ______ __ ____ ___________________ jdft&Dl«,
10. DO RECURSO ADMINISTRATIV© ____  ■ ; ■/ .. ■ ■ ■ ■ ■

10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregäo, as licitantes poderäo 
manifestar imediata e motivadamente a intengäo de recorrer e|as razöes do recurso, o que deverä 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

m•Wx
10.2. Caracteriza-se a renüncia do direito em recorrer quando:

a) o licitante näo credencia representante ou procurädor;'^%.
b) o representante ou procurador credenciado expressamefif||declina do direito ou mantem-se 
silente quando consultado;
c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes äö;';tärmino da sessäo.

10.3. Manifestada a intengäo de recorrer, por qualque'ifi|§s licitantes, serä concedido o prazo de 
ate 03 (tres) dias üteis para a apreseiftägäo das razöes do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar cöntrarrazöes em igüäl nümero de dias, que comegaräo a 
correr do tärmino do prazo do Räcprrente:;f§jendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissäo Permanente de Licitagao^CPL localizada no prädio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no enderego mencionadöTio preämbülo deste Edital.

10.4.0  Recurso serä x-dirigido ä Secretäria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermedio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissäo Permanente de Licitagäo-CPL.

10.5. Cabe ao Pregö^ifp, recebef£;examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os ä autoridade 
competente quando mäntiver sua decisäo.

10.6. Se näo ■recöripiderar sua decisäö;?o Pregoeiro submeterä o recurso, devidamente informado, 
ä consideragäo; da Secretäria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo que proferirä decisäo definitiva.

10.7; O acplhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso 
importarä invalidagäp apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAQÄO E HOMOLOGAQÄO DA LICITAQÄO

11.1. Näo havendo manifestagäo de recurso ou apös seu julgamento, o Pregoeiro procederä ä 
adjudicagäo d6;bbjeto ä licitante vencedora e encaminharä o Processo ä Secretäria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologagäo.

12. DA REVOGAQÄO OU ANULAQÄO DA LICITAQÄO

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitagäo por razöes 
de interesse püblico decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulä-la se 
constatada insanävel ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditörio e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Näo caberä qualquer indenizagäo aos proponentes em caso de revogagäo ou nulidade deste 
procedimento licitatörio, ressalvada a hipötese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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12.3. Em decisäo na quäl näo se evidencie lesäo ao interesse püblico nem prejuizo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanäveis poderäo ser convalidados pela pröpria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

13. da  a ta  de  r e g is t r o  de  pr eq o s

13.1. Apös a publicagäo do resultado deste Pregäo, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA seräo convocadas pela Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo para assinar a Ata de 
Registro de Pregos, observado no prazo mäximo de 05 (cinco) dias üteis, independentemente de 
convocagäo, contado da data de publicagäo da homologagäo.

13.1.1.0 prazo para assinar a Ata de Registro de Pregos poderä ser prorrogado quando 
solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e desde que ocorr^niotivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo.

13.2. E facultado ä Administragäo, quando o licitante vencedor näo co^parec^^fegpusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Pregos, convocar licitante do CAÖASTRO Ö'|: RESE.iwA:i^|;ervada 
a ordern de classificagäo, uma na falta da outra, para fazä-lo em iguäi-jrprazo e nas rhesmas 
condigöes propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregäo, independentemente da 
aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

13.2.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir q cfertame corrfc a convocagäo das licitantes 
remanescentes, quando näo houver opgäo decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

13.2.2. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o PrSgoeiro deverä mqgociar diretamente com a
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas;remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor. Mty.-

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Registro de Pregos, sem motivo justificado, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicarä na aplicagäo das sangöes previstas no item 16.1 
deste Edital.

13.3. A Ata de Registro d,e Pregos sefäsfifFnada eihfre^'Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras ^ J f | | | | j ^ £ k v as'^rpresas que aceitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de demandas dös örgäos requisitantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro de Pregos serä publicado no Diärio Oficial dos Municipios do
assim como divulgado no site da Prefeitura

que näo participaram
Municipal de
da licitagäo a

Estado do Maranhäo-DOM/MA
Carolina, de forma a permitir aos örgäos e entidades 
possibilidade de aderir ä Ata nas condigöes estabelecidas.

13.5. Depois de&umpfidos os requisitos de publicidade, a Ata de Registro de Pregos terä efeito de 
compromisso däiexecugäo do objeto, para futura contratagäo, obrigando-se o BENEFICIÄRIO do

Prefeitura Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condigöes ali
estabelecidas.

13.6. As condigöes pafa formalizagäo da Ata de Registro de Pregos, sua alteragäo, cancelamento, 
prazos, nöfm.äs para futuras aquisigöes, assim como as demais condigöes do compromisso, 
constam da Minuta da Ata de Registro de Pregos, ANEXO VI deste Edital.

13.7. Os processos de compras deveräo ser encaminhados para consulta previa da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo a firn de obter a indicagäo 
do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratagöes que dela poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica 
para a aquisigäo dos materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurada ao 
BENEFICIÄRIO a preferöncia na contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas 
condigöes do licitante vencedor, consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10. A Ata de Registro de Pregos, durante sua validade, poderä ser utilizada por örgäos e 
entidades da Administragäo Publica ou entidades privadas que näo tenham participado do certame 
licitatörio (“Carona”), mediante previa consulta ä Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo para adesäo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispöe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

13.10.1. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo 
administrativo de adesäo junto ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas,
Planejamento e Urbanismo que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo, conforme 
dispöe o artigo 22, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberä ao BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos, .observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde 
que este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispöe o artigo 22, §W% do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 7:;S92/2QT3.

13.10.3. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo":(W  entidade, a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Pregos, 
conforme artigo 22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal n° 
9.488, de 30 de agosto de 2018.

13.10.4. O quantitativo decorrente das adesöe.|:<;..ä ata de registro de pregos näo poderä 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo|te  cada item registrado na Ata de Registro 
de Pregos, independente do nüm.e.ro de örgäos näo participantes que venham a aderir, 
conforme o artigo 22, § 4°, do Decre%federal n° 7.892/2013.

13.10.5. Apös a autorizagäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo, o örgäo näo participante dßverä efetivar a contratagäo solicitada 
em ate 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigencia da Ata, conforme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federal n ° f ; 8 9 2 / 2 0 Ä l^ '

13.10.6. A Secretaria Müm öjpal:^ Finangas, Planejamento e Urbanismo
näo responde pelos atosi praticados no ärfibifedo örgäo participante e do carona.

14. DAS CONTRATAQÖES
14.1. As contratagöes corn o BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos seräo formalizadas 
pela Prefeitürä Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo ou outro 
instrumento eqüivalefrte.em substituigäo ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VII deste Edital, aplicando-se a hipötese prevista no artigo 62, § 4°, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

14.2. (|:ßENEFICIAR;ip da Ata de Registro de Pregos serä convocado pela Divisäo de Contratos 
para retirar a Nötarije Empenho da Despesa, observado o prazo mäximo de 05 (cinco) dias
üteis contados da convocagäo, sob pena de decair ao direito de contratagäo.

14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
poderä ser prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo beneficiärio da Ata de Registro 
de Pregos durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina.

14.3. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.

14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigagäo assumida e implicarä na aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.
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14.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä serä representado 
por söcio que tenha poderes de administragäo ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cöpia do instrumento comprobatörio.

14.5. O BENEFICIÄRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Pregos, todas as condigöes de habilitagäo exigidas nesta licitagäo.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. E vedada a subcontratagäo, no todo ou em parte, para a execugäo do objeto deste Pregäo.

15. das  s a n q ö e s  a d m in is t r a t iv a s  W M SB B tB H K XSB K SM H K K B K U B SB K tB SM
15.1. Se algum licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Pregos durante 
o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Pregos Adequada; näo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Pregos; näo comparecer ou::fecusätrs|;;^:i;gtirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo e % Ordern i|6 Fornecimento, ficarä 
sujeita äs seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Municipio de Carolina.Spelo prazo de ate 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7°, da Leii^ädilfä! n° 10.520/200&,

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Pregos, devidamente 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na entrega ou substituigäo dos produtos süjeitarä a CONTRATADA ä 
aplicagäo das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio:

a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com ateaso, ate o limite de 10% (dez por cento);

b) multa moratöria diäria de 0,06^:;(seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebiirrlento p n ^ ^ g ^ | ^ u e  apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, atö o limite de 10°&(dez por cento).

15.3. Alem da multa alüdidä no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä, 
garantida a previa e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ä CONTRATADA, nas hipöteses 
de inexecugäo totaT^ parciaVlIaOrdem de Fornecimento:

a) advertencia;

b) multa compensatöria de 10% (cfez por cento) sobre o valor total da contratagäo;

c) suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarerrtxps motivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo 
perante a pröp'näfri|i;toridade que aplicou a penalidade.

15.4. As sangöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderäo ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alinea ‘b ’.

15.5. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

15.6. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7. O valor da multa poderä ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigävel ou judicialmente.
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15.8. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentagäo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execugäo de seu objeto, näo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugäo 
do contrato, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da 
citagäo e da ampla defesa, ficarä impedida de licitar e contratar com a Administragäo, pelo prazo 
de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou atä que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16. DA DOTAQÄO ORQAMENTÄRIA

16.1. As despesas decorrentes desta licitagäo correräo ä conta de recursos consignados no 
orgamento da Secretaria Municipal.
16.2. Na licitagäo para Registro de Pregos näo e necessärio indicar a dotagäo orgamentäria,
que somente serä exigida para a formalizagäo do Contrato ou outro it is tru ft illl^ ä ^ il, conforme 
dispöe o artigo 7°, § 2°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

17. DAS DISPOSIQÖES FINAIS
.■m? i||. ,  ,4

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para ■ apresentagäo das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessärio, podefipadiar äl§|§säo de abertura do certame por 
razöes administratives e ainda modificar o Editatfehipötese em que deverä proceder a divulgagäo, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecida, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteragäo näo afetar a formulagäo da proposta ou a'ddcumentagäo deh'äbilitagäo.

17.2. O Pregoeiro poderä, em qualquer fase da licitagäo, suspender os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensäo e a convocagäo para a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessäo.

17.3. Para quaisquer questöes judicjais oriurra&do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiga 
Estadual, Comarca de Carolina, Estad&;.do Maranhäo, com exclusäo de qualquer outro, por maisWyks 'privilegiado que seja.

17.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrigäo, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO Hi - MODELO DE DECLARAgÄO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAgÄÄ,

4) ANEXO l%.MÖÖ|LO DE &ÄRTA PROPOSTA;

i(e)iÄNEXO V - MODÜO DE DECLARAgÄO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO 
XXXili, DA CONSTITUigÄO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREgOS;
g) ANEXO VII - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIV©.

Carolina/MA, 26?dd>neyembro de 2019

AMIL RREIRA'GUIMARAES
oeiro Substituto
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2019-PMC

ANEXOI

TERMO DE REFERENCIA 

AQUISIQÄO DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTE

1. OBJETO

1.1. 0  presente Termo de Referenda tem como objeto o Registro de Pregos de Combustiveis 
(Gasolina, Öleo Diesel e Etanol) e Lubrificantes, para futuras aquisigöes pela
Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as condigöes, especiifi'cag^^ e quantitativos 
deste Termo de Referencia.

2. JUSTIFICATIVA
M W

M W

Zfm.-,, ''•ysffSsRss**

2.1. A solicitagäo se justifica pela necessidade de atendimento da derftända das seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regulär desempänhoficlas atividadesfdesenvolvidas pelo 
Municipio:

a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricüjtura Familiar-SEAGRI;
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED; Wk<-
f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
g) Secretaria Municipal de Irifraestrutura-SINFRA;
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
k) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;
l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

P

M

m .
3. LEGISLAQÄO APLlCAVEL

3.1. Em curriprirhento aö:'idever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituigäo da 
Repüblica Federativa do Brasil de 1988, a contratagäo deverä adotar a modalidade Pregäo, 
considerando que se trata de aquisigäo de bens comuns, definidos como aqueles cujos padröes 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificagöes 
usuais no mercado.

3.2. administratives pertinentes ä licitagäo, ä Ata de Registro de Pregos e äs 
eventuais;pontratagöes posteriores reger-se-äo pelas normas e principios contidos na seguinte 
legislagäo apjicävel: ’W

a) Constituigäo da Repüblica Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;
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i) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) Resolugäo ANP, n° 09, de 07 de margo de 2007, alterada pela Resolugäo ANP n° 15, de 07 
de junho de 2010);

k) demais normas regulamentares aplicäveis ä materia;

l) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

:vX-;s
m.
m

vftx:--
# ■

4. ÖRGÄOS PARTICIPANTES
a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo;
b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
k) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;
l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

m
5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

5.1. Em cumprimento ao disposto no artigo 48, incisos I e rn d a  Lei Complementar n° 123/2006, 
com redagäo dada pela Lei Compi§mentar;-n^147/2014, a Planilha Orgamentäria contem ITENS 
EXCLUSIVOS (ate R$ 80.000,00) 'l|i[pNS COTA RESERVADA (acima de R$ 80.000,00 com 
reserva de ate 25%) para contratagäo deTyiicroempr^s^föfE, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, desde que comprovem esta condigäo nos termos do
Edital.

■
5.2. A existencia de ITENS EXCLUSIVOS &  ITENS COTA RESERVADA näo impede a 
contratagäo das Micrpiempresas-iyiE, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEElyDara ösftlpENS CÖJ;A PRINCIPAL.

5.2.1. NäcMifepdo ve'ncedor parä^pjota reservada, esta poderä ser adjudicada ao vencedor da 
cota princijS% Spdiante de sua recusa, äs licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
prego do primeiro colocado da cota principal.

5.2.2. Se uma mesma empresa vencer a COTA RESERVADA e a COTA PRINCIPAL, a 
contratagäo das cotas dar-se-ä pelo menor prego obtido entre as cotas;

5.3. Considerando que se trata de licitagäo por Sistema de Registro de Prego com entregas 
parceladas||serä garantida a prioridade de aquisigäo dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados ös casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condigöes do pe'dido, justificadamente.

6. ESPECIFICAQÖES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

6.1. As especificagöes, unidades, quantitativos e valores estimados dos materiais de consumo 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORQAMENTÄRIA deste Termo de Referenda.

6.2. A quantidade dos materiais indicada neste Termo de Referenda e apenas estimativa de 
consumo e serä solicitada de acordo com as necessidades identificada pela Secretaria 
Municipal, enquanto Örgäo Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3. O licitante deverä ofertar o prego unitärio do produto assim como o prego total da sua 
Proposta levando em consideragäo o quantitativo total do produto estimado para o periodo de 12 
(doze) meses.
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de pregos, conforme a ANEXO l-A
7. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS

7.1. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa 
PLANILHA ORQAMENTÄRIA, em anexo.

7.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referenda correräo ä conta de recursos 
consignados no Orgamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econömica constaräo quando da emissäo da respectiva Nota de Empenho.

8. PRAZO DE VIGENCIA

8.1. Os Contratos celebrados durante a validade da Ata de Registro de Pregos entraräo em vigor 
na data de sua assinatura e deveräo findar em 31 de dezembro do respectivo exercfcio financeiro, 
observado o principio da anualidade, previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9. PRAZO DE ENTREGA DOS LUBRIFICANTES •'Wm
9.1. O prazo de entrega dos lubrificantes e de ate 5 (cinco) djas consecutivos, contados a partir 
da data de recebimento da respectiva Ordern de Fornecimento expedida por Örgäo Pa'Möijijänte.

9.2. O prazo de entrega poderä ser prorrogado, a j^ ||r io  da Administragäo, desde que a 
Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeigöes 
imprevistas e/ou de forga maior, observado o artigo 57, § 1°, da .Lei Federal n° 8.666/1993.

10. LOCAL DE FORNECIMENTO

posto de coml ivel, portanto a distäncia

WA

10.1. Os veiculos seräo abastecidos diretamente no® 
entre a sede dos Örgäos Participantes e o posto de cömbustivel näo poderä ser superior a 10 
(dez) km.

10.2. Enderegos dos Örgäos Participantes:

a) Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo;
a. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura^Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
b. 1) Enderego: Rua SantöiS;Dumont, rii|200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal tfe Cultura-SMC;
c. 1) Enderegcj§:Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
d. 1) Enderego: Rua CidadefäRiachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
e. 1) Enderego:'Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
f  1| Endereqqt Rua Cb'elho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer Juca Parreäo, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
g. 1) Enderäl$q;|Rua 07, s/n°, COHAB. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
h. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
i. 1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
j. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

k) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;
k. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.
l. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

10.3. Os lubrificantes deveräo ser entregues nos enderegos dos Örgäos Participantes indicados 
na respectiva Ordern de Fornecimento.
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11. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITERIOS DE ACEITABILIDADE

11.1. Os materiais poderäo ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pelo Örgäo Participante, ficando o BENEFICIÄRIO obrigado durante a vigencia da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitatives estimados e prepos 
registrados.

11.2. Quanto ao fornecimento de combustivel deveräo ser observadas as seguintes condipöes:

11.2.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADO, realizarä o fornecimento de combustivel, de 
forma parcelada, mediante apresentapäo das 02 (duas) vias da Nota de Abastecimento, 
emitido por servidor lotado na Divisäo de Compras da Secretaria Municipal de 
Administrapäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, de acordo com a autorizagäo dos 
respectivos Secretärios, considerando a delegagäo de competencia para ordenapäo de 
despesas prevista no Decreto Municipal n° 003/2018/GAB/PREF.
11.2.2. A Nota de Abastecimento deverä conter a identificagäo e assinatura do responsävel 
pela emissäo, assim como data, tipo do combustivel, quantidade de litros, ve(cdl||fe;;placa, e 
serä devidamente assinada apös o abastecimento. Jag?

11.2.3. A primeira via ficarä em poder da CONTRATADA e a segunda serä arquivada pela 
Divisäo de Compras.

11.2.4.0 abastecimento serä realizado diretamente ni%s;,,bombas dif-combustivel da 
CONTRATADA, no enderepo indicado na Proposta, admitidä :a;;distäncia mäxima de ate 10 
(dez) Km das sedes dos Örgäos Participantes.

11.2.5. O fornecimento deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal 
de Carolina, de segunda-feira a sfj|$t;a-feira, 24h por dia; podendo ocorrer excepcionalmente 
aos säbados, domingos e feriados.

11.3. Quanto ao fornecimento de iäi^ficantei-ideyeräo ser observadas as seguintes condipöes:

11.3.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADO, realizarä o fornecimento de lubrificantes, de 
forma parcelada, mediante apresentapäo de Ordern de Fornecimento emitida por servidor 
lotado na Divisäo de Compras da Secretaria Municipal de Administrapäo, Finanpas, 
Planejamento e Urbanismo, de acordo com a autorizapäo dos respectivos Secretärios, 
considerando aäelegagäö'iide competeheia para ordenapäo de despesas prevista no Decreto 
Municipal n° 003/2018/GAB/PREF.

11.3.2. No|ite».de entrega dos materiais deverä ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cöpia 
da respectiva Ordern de Fornecirhento.

11.3.3.0 arrdazön'amento e o transporte dos produtos deveräo atender äs especificapöes 
täcnicas (temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislapäo e estar 
acondicionados em embalagens de fäbrica, compativeis e lacradas pelo proprio fabricante.

1%|jj4. t ft̂ <|fevjnteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o 
desPäffegameritö-idös materiais no local determinado pela Administrapäo.

11.3.5. Sgiproduto adquirido deverä ser entregue em embalagens habituais de venda, 
adequadas-i-ä sua conservagäo, com todos os itens necessärios ä sua utilizapäo ou 
funcionamento e sem nenhum tipo de violapäo ou danificapäo, onde conste a identificapäo do 
conteüdo, a quantidade e validade do fabricante, sem prejuizo dos demais elementos 
determinados pela legislapäo.

11.4. O fornecimento deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h äs 12h e das 14h äs 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos säbados, domingos e feriados.

11.5. A simples entrega do objeto, näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä apös a 
vistoria e comprovapäo da conformidade pelo Örgäo Participante.

11.6. Näo seräo aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza, vicios de 
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricapäo ou de transporte inadequado.
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11.7. Näo seräo aceitos materiais diferentes das especificagöes estabelecidas neste Termo de 
Referenda e na Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO.

11.8. Por ocasiäo do fornecimento, os materiais deveräo ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Örgäo Participante e atender äs exigencias no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrigöes contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

12. RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1.0 recebimento dos produtos serä efetuado por servidores do quadro da Secretaria 
Municipal, sob a coordenagäo do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, 
§ 8°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.2. A simples entrega do material näo implica na sua aceitagäd^efifflti^a, o que ocorrerä 
somente apös a vistoria e comprovagäo de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisörio: os materiais seräo recebidos provisoriamente pelo G'äitbr do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posteril|jp3rifica$äo quanto ä 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificagöes constantes neste Termo de 
Referencia, na Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO e na respectiva Ordern de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigagöes estipuladas na Ata de Registro de 
Pregos;

b) Recebimento Definitivo: os materiais seräo^cebidos definitivamente apös a verificagäo 
pelo Gestor do Contrato quanto ä quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como 
o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverä ser expedido no prazo de ate 
5 (cinco) dias üteis, contado da data dp Recibo que forrrializar o Recebimento Provisörio.

12.3. A Administragäo rejeitarä, rrö^todo ou ern parte, o material fornecido em desacordo com as 
condigöes estabelecidas na Ordern de Fornecimento^ ficando o BENEFICIÄRIO, entäo 
CONTRATADA, sujeita ä substituigäoldö, objetci^M^itÖ , conforme item 12 deste Termo de 
Referencia.

12.4. O recebimento provisörio transfere para o Örgäo Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

12.5. O aceite/aprovägip. do produto pela Administragäo näo exclui a responsabilidade civil do 
BENEFIClÄR fe e ntäP CONTRATÄÖA, especialmente quanto a vicios de quantidade ou qualidade 
do produto bM^ljsparidades com ifs  especificagöes estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriorment^gäräntindo-se ä Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078?fj390 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.

ff|i;^ |receb im en to  definitivo näo isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto ä 
qualidade böSiiprodutos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos.de gararitia e de pagamento.

13. SUBSTITUlpÄO DE LUBRIFICANTES REPROVADOS
13.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, deverä substituir, no todo ou em parte, äs suas 
expensas, os lubrificantes constantes no Anexo I -  Planilha Orgamentäria, nas seguintes 
hipöteses:

a) reprovados no recebimento provisörio, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificagöes contidas neste Termo de Referencia, na Proposta de Pregos do 
BENEFICIÄRIO e na respectiva Ordern de Fornecimento;
b) que apresentem vicio redibitörio que os torne impröprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

13.2. Em caso de recusa do produto serä lavrado o Termo de Recusa, no quäl se consignaräo as 
desconformidades, devendo o produto ser substituido pela CONTRATADA no prazo de\ate 5 
(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificagäo.
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13.2.1. Caso a substituigäo do produto recusado näo ocorra no prazo determinado serä 
considerada inexecugäo contratual e CONTRATADA estarä sujeita ä aplicagäo das sangöes 
previstas neste Termo de Referenda, inclusive multa de mora.

13.3. A CONTRATADA deverä arcar com todos os custos decorrentes da substituigäo, inclusive as 
despesas de remogäo e do transporte.

13.4. O vicio redibitörio poderä ser identificado apös o recebimento definitivo.

14. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAQÄO DOS LUBRIFICANTES
14.1. O prazo de garantia dos lubrificantes näo poderä ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo. xKiv.

14.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante äj^ &tiperior ao mlnimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerä aquele de maior extensäd^|., .

15. GARANTIA DOS COMBUSTIVEIS m  
J W15.1. A CONTRATADA deverä garantir a qualidade d^ipombustiveis eftärcar com qualquer 

prejuizo äs Secretarias Municipais decorrente de su|iptifi^äigä.p.

15.2. O posto revendedor e obrigado a realizar anälises dos produtos em comefcializapäo sempre 
que solicitadas pela CONTRATANTE. Para isto,:ö posto revende;$§j:.deve manter disponiveis os 
materiais necessärios ä realizagäo das anälises (Resolugäo da AN;F||a0 09, de 07 de margo de 
2007, retificada pela Resolugäo ANP n° 15, de 07 dejunho de 2010).

15.3. Os procedimentos detalhados para a realizagäo dös/testes de qualidade dos combustiveis 
seguiräo a legislagäo especifica editadälpieja Agencia Nacional do Petröleo-ANP, podendo ser 
consultado, acaso inexistente e ^ tu a l iz a l^ o  Anexo dajtiCartilha do Posto Revendedor de 
Combustiveis publicados por tal agencia.

15.4. Ficarä sob a inteira responsabilidade da CONTRATADA a garantia da qualidade minima dos 
combustiveis entregues, sob pena das sangöes cabiveis.

16. OBRIGAQÖES DA CONTRATADA
16.1. Dentre outras; ;atribuigöes decorrentes::tfä?celebragäo da contratagäo para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer combustiveis automotivos e lubrificantes, com estrita observäncia ao Termo de 
Referenda, observando os criterios de qualidade täcnica, prazos e custos previstos;

b) identificar ’ö veiculo e seu condutor, prestando atendimento mediante a apresentagäo da 
Nota de Abastecimento, assinada pelo servidor püblico designado pela Administragäo, 
devendo o frerißista e mptorista do veiculo conferir e confirmar, por assinatura, o quantitativo 
fornecidöVao finaLdo abastecimento;

c) encäiTiinhaf^ill'salmente, juntamente com a respectiva Nota Fiscal/Fatura, as “Notas de 
Abastecimentos” recebidas, para possibilitar o controle a ser efetuado pelo CONTRATANTE;

'Wvs-w _ _ _
d) prestar äsi-informagöes que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE sobre o
combustivel automotivo comercializado;

e) fornecer gasolina aditivada pelo mesmo prego da comum na falta de gasolina comum;

f) garantir a qualidade dos combustiveis automotivos comercializados, na forma da legislagäo 
especifica;

g) realizar anälises dos produtos em comercializagäo sempre que solicitadas pela 
Administragäo, mantendo disponiveis os materiais necessärios ä realizagäo das anälises 
(Resolugäo da ANP, n° 09, de 07 de margo de 2007, retificada pela Resolugäo ANP n° 15, de 
07 dejunho de 2010);

h) o “teste de proveta” sempre que solicitado pela Administragäo, em virtude 
contida na Resolugäo ANP n° 09/2007;

visao
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i) manter em perfeito estado de funcionamento e conservagäo os equipamentos medidores e 
tanques de armazenamento de sua propriedade;

j) zelar pela seguranga das pessoas e das instalagöes, pela saüde de seus empregados, bem 
como pela protegäo ao meio ambiente, conforme legislagäo em vigor;

k) entregar os lubrificantes no enderego indicado na Ordern de Fornecimento almoxarifado 
da Secretaria Municipal, situada em Carolina, conforme identificagäo.

l) observar o prazo de garantia minimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;
m) providenciar a seguinte documentagäo para fins de instrugäo do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

va de Debitos Relativos a Tributos Federais; ßiyid.a Ativa da Uniäo; 
va de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estäijüal?^^^^.,,. 
va de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fäzönda:.E.staduai; 
va de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal; 
va de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä F'äzenda Municipal; 

m.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; :: 
m.7) Certidäo Negativa de Däbitos Trabalhistas-CNI

m.1) Certidäo Negat 
m.2) Certidäo Negat 
m.3) Certidäo Negat 
m.4) Certidäo Negat 
m.5) Certidäo Negat

n) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fäbricante, produtor 
ou importador) pelos vicios de qualidade^fjfpu quantidad¥f|]ue os torne irrecuperäveis, 
impröprios ou inadequados ä utilizagäo a que se destinam;

o) näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratagäo;

p) designar preposto e apresentar relagäo com enderegpS:fisico e eletrönico (e-mail), telefones, 
fac-similes, nomes dos respoppäveis, pf|§Jins de contatj$ipara os chamados de manutengöes 
corretivas;

q) identificar seu pessoal nos atendimentos deientrega dos produtos;

r) comunicar imediatämente qualquer alteragäo no seu estatuto social, razäo social, CNPJ, 
dados bancärios, enderego, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

s) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados ä Administragäo ou a terceiros;

t) arcar cörftas despesas de erribalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tpPölps, segiifös, contribüigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e previdenciärias e 
quaisquer outrasdespesasdecorrentes do fornecimento;

‘4k, ''Ws*u) respeitar e fazer : com que seu pessoal respeite as normas de seguranga da repartigäo 
onde seräo entregues os materiais;

v) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga, higiene e medicina 
do trabalho;

w) respondpr pela supervisäo, diregäo tecnica e administrativa e mäo-de-obra necessäria ä 
execugäo do fornecimento, como ünica e exclusiva empregadora;

x) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em servigo, 
por tudo quanto äs leis trabalhistas e previdenciärias Ihes assegurem;

y) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ä Administragäo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, näo 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagäo ou o acompanhamento pela 
Administragäo;

z) manter, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, enquanto condigäo para futuras e 
eventuais contratagöes, em compatibilidade com as obrigagöes por eie assumidas, todas as 
condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas.

17. OBRIGAQÖES DA CONTRATANTE
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17.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermedio do 
Örgäo Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectiva Nota de Abastecimento e/ou Ordern de 
Fornecimento quando de eventuais e futuras contratapöes;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) receber os produtos em conformidade com as especificapöes, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condipöes estabelecidas neste Termo de Referenda e na Proposta de Prepos do 
BENEFICIÄRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, para a substituipäo de materiais 
reprovados no recebimento provisörio, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, para a substituipäo de materiais que 
apresentarem vicios redibitörios apös a assinatura do ateste que formaliz^^^^je.bimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÄRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar o BENEFICIÄRIO toda e qualquer ocorrenc'iclle la cionada d p i o fornecimento 
dos materiais; mw,j.m

m »,,

i) prestar as informapöes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÄRIO;

j) propor a aplicapäo das sanpöe&^administrativas e demais cominapöes legais pelo 
descumprimento das obrigapöes assumidas pelo BENEFIÖIÄRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Reg.istro de Prepos, sejam mantidas todas 
as condipöes de habilitapäo e qualificapäo exigidas na licitapäo.

18. PAGAMENTO

18.1. O pagamentgiserä efetuado em äte 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que näo 
haja fator J teD ed itiV ^^ovod^^, pela CONTRATADA, mediante apresentapäo de Nota 
Fiscal/Faturatlacompanhada dos seguintes documentos:

a) cöpia da respectiva Nota de Abastecimento e/ou Ordern de Fornecimento;
b) cöpia da Nota de.Empenhö;:-::..

;;£P) Certidäo N'ögativ'ä^e.Debitos Relativos a Tributos Federais, Dlvida Ativa da Uniäo; 
' W m * 0 Ne’9ativa ^|3.#bitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) :;iCertidäp rsiegäitiya de'i'nscripäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;
f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
g) Certidäo Negativa de Inscripäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

18.2. A nota fiscal/fatura serä conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsävel pelo 
recebimento dos produtos, que tarmbem deverä conferir toda a documentapäo constante no item
18.1.

18.3. O pagamento serä creditado em nome do BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, mediante 
ordern bancäria em conta corrente por ela indicada.

18.4. Na ocorrencia de rejeipäo da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorrepöes, o prazo para 
pagamento passarä a ser contado a partir da data da sua reapresentapäo.

18.5. Em caso de ausencia ou irregularidade nas Certidöes de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento serä contado a partir da sua apresentapäo, devidamente regularizadas.
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18.6. A Administragäo se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestagäo, o 
objeto näo estiver de acordo com as especificagöes apresentadas e aceitas.

18.7. A Administragäo poderä deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizagöes devidas pelo BENEFICIÄRIO.

18.8. Caso o pagamento seja efetuado em data alem do prazo estabelecido e desde que näo 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÄRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigagöes contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, ate a data de sua liquidagäo, conforme clausula especifica 
do Contrato Administrativo.

19. SUBCONTRATAgÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAQÖES 
CONTRATUAIS

19.1. O BENEFICIÄRIO, quando CONTRATADA näo poderä subconträtar tötäl o.u parcialmente o
objeto deste Contrato, bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo oüj 
imediata rescisäo e aplicagäo das sangöes administrativas cat^eis.

20. SANQÖES ADMINISTRATIVAS

em parte, spb pena de

% d

20.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estäbelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei' Federal|fn0 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

20.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituigäo dos materiais de consumo sujeitärä a CONTRATADA äs seguintes multas 
de mora:

a) multa moratöria diäria de 0,0.6% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atfäSo, atä ö';|(friite de 10% (dez por cento);
b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos?por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, atä o limite de 10% (dez por cento).

20.3. Diante da inexecugäo total ou parcial;:dp.:^qhtrato, alem das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo poderä, garantida a previa defesa, aplicar ao BENEFICIÄRIO as seguintes 
sangöes:

a) advertencia;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensäo temporäria de participagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarem oisjfeötivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo 
perantS;|:;p.röpria äütoridade que aplicou a penalidade.

20.4. As sangöes previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na allnea “b”.

%

20.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de atä 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

20.6. Caberä ao Gestor do Contrato propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

( V
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20.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ä BENEFICIÄRIO e 
publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluidas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de 
mora.

20.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.

20.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente do BENEFICIÄRIO, amigävel ou judicialmente.

21. QUALIFICACAO TECNICA
21.1. Poderäo participar do Pregäo pessoa juridica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatfvel com o objeto especificado neste Termo de Referenda e que atenda 
a todas as exigencias contidas neste instrumento, no Edital da licitl|£<Pe§§ews, anexos, aläm 
daquelas previstas em legislagäo pertinente. m
21.2. Entre as obrigagöes tecnicas, objetivando garantir qijä'os propohentas::iiitereSsäd'os em 
fornecer seus produtos aos entes püblicos, sejam empresas idöneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produto|:;:§lf|ja de acordo co |jps  normas tecnicas 
necessärias, deverä ser apresentada a seguinte documehtagi|jk

21.2.1. Comprovagäo de aptidäo täcnica, aftaves de Atestados ou Certidöes emitidos por 
pessoa juridica do direito püblico ou privado, com nome e assinatura legivel do signatärio, que 
comprove experiencia no fornecimento do pröduto com caracteristicas semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apreseritädo em originaf'öu em cöpia autenticada.

21.2.1.1.0s Atestados deveräo ser impressos emi jjapel timbrado constando o CNPJ e 
enderego completo, devendo ser assinada por seu$; söcios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsävel, com expressa indicagäo de seu nome 
completo e cargo/fungäo. 'Wm,.

21.2.2. Certificado
no caso do combusi

de Posto Revendedor erriiträo pela Agencia Nacional de Petröleo-ANP,
m m » ..m .

22. ATA DE REGISTRO DE

22.1. O BENEFICIÄRIO obrigar-se-ä a cumprir todas as condigöes dispostas na Ata de Registro 
de Pregos, assumindo o compromisso de atender as aquisigöes solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Carolina, fiöänd.o ainda sujeita äs penalidades cabiveis pelo descumprimento de 
qualquer de sü|s Giäusulas.

22'^teA Ata de RegistrÖijäe Pregos näo obriga a Administragäo a firmar as contratagöes que dela 
q^l^j^gaidvir, fic^ido-ifii||acultada a realizagäo de licitagäo especifica para a aquisigäo dos 
materiais pretendidos, hipötese em que ficarä assegurado ao BENEFICIÄRIO a preferencia na 
contratagäo, desde que a sua Proposta atenda äs mesmas condigöes da licitante vencedora, 
consoante dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

22.3. As contratagöes com o BENEFICIÄRIO seräo formalizadas por meio de Contrato 
Administrative.

22.4. E vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referenda e 
inclusos na Ata de Registro de Pregos, inclusive o acrescimo de que trata o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

23. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

23.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, vedada sua prorrogagäo, conforme dispöe o artigo 15, § 3°, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

24. ADESÄO A ATA DE REGISTRO DE PREgOS

31



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÄO PERMANENTE DE LICITAgÄO-CPL

24.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Pregos, durante sua 
vigencia, poderä ser utilizada por qualquer örgäo ou entidade da Administragäo Publica que näo 
tenha participado do certame licitatörio (“Carona”), mediante prövia consulta ao Örgäo 
Gerenciador para adesäo, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor.

24.2. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo administrative 
de adesäo junto ao Örgäo Gerenciador que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo.

24.3. Caberä ao BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes neia 
estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde que este 
novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com a Prefeitura 
Municipal de Carolina.
24.4. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou (cem por
cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Pregos, conforme.artigo 22, § 
3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

24.5. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo>pöderä exceder, na 
totalidade, ao qulntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do nümero 
de örgäos näo participantes que venham a aderir, cönfÖrme':'äicartigo 22, § 4°';;;do Decreto Federal 
n° 7.892/2013.

24.6. Apös a autorizagäo do Örgäo Gerenciador,: o Örgäo Näo Participante (“Carona”) deverä 
efetivar a contratagäo solicitada em atö 90 (novent?)xdias consecutivos, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Pregos.

24.7. A Prefeitura Municipal de Caroljwa näo responde pelos atos praticados no ämbito do 
carona.

m . mMm
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ANEXO l-A - PLANILHA ORQAMENTÄRIA 

AQUISigÄO DE COMBUSTIVEL E LUBRIFICANTE

Item Descrigäo Unidade Quantidade Valor
Unitärio Valor Total

01 Öleo Diesel BS500 
PRINCIPAL

COTA Litro 540.000 4,04 2.181.600,00

01.1 Öleo Diesel BS500 
RESERVADA

COTA Litro 180.000 4,04 727.200,00
02 Oleo Diesel S10 - COTA PRINCIPAL Litro 375.000 4,10 1.537.500,00

02.1 Öleo Diesel S10 
RESERVADA

COTA Litro 125.000 4,10 512.500,00
03 Gasolina - COTA PRINCIPAL Litro 97.5001 4,83 470.925,00

03.1 Gasolina - COTA RESERVADA Litro 32.500 4,83 156.975,00
04 Öleo Lubrificante MD40 20L Balde 240 357,33 85.759,20

04.1 Öleo Lubrificante MD40 20L Balde 80 357,33 28.586,40
05 Öleo Lubrificante MD40 1L Litro 800 21,50 17.200,00
06 Öleo Lubrificante MG40 1L Litro !# .  800 20,33 16.264,00
07 Öleo Lubrificante ATF 1L Litro# 350 24;67 8.634,50
08 Öleo de Freio 500ML Unidade 400 21,33 8.532,00
09 Graxa 20 KG Balde 14Q 454,67 63.653,80
10 Öleo Lubrificante 90 1L Litro# 550 21,00 11.550,00
11 Öleo Lubrificante 68 20L Balde ^ 120 317,67 34.800,00

Total 5.861.679,90
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Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX,representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, CI n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da empresa,_participar da licitaqäo 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÄO PRESENCIAL N° 
XXXX/2019-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes para participar da presente 
Licitaqäo podendo para tanto requerer, concordar, ofertar lances, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedp|mo, ''eftfim praticar todos os demais atos

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

inerentes ao certame licitatörio.

Cidade/Estado, XXXX die XXXX de 201Ä
W
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAgÄO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAgÄO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX^'representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitaqäo, conforme dispöe o artigo 4°, incisö VII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002. J w  m  jk f w m

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

mm*,
&  m m(Nome da Enapresa)

(Nome e Assinatura do Representante Legäp::,

m
W i.

W

% % ,  %  
m

' w

M m.
m .

m  m
W H f e  %  % ,

%  wm m  %

%
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, reanesentada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissäo aos preceitos legais aplicados ao PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cläusulas constantes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Pregos para fornecimento de 
XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisigöes destinadas i;  Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-ÖPL/PMC, obedecendo as especificagöes e 
condigöes definidas no Termo de Referenda, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando

que: %
a) cumpriremos rigorosamente toda a legislagäo aplicävel ä execugäo dS^öbjeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer o objeto, nas condigöes estabelecidas, 
com execugäo do mesmo no prazqdefinido nesta Propostajl^

c) declaramos que nos pregos propostos estäo incluidqs&tbdos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciärios, fretes, seguro, tarifas.e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Pregos, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade d e s f l ^ ^ ^ ^ ^ l f e j t ^ ^ - ( X XXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemiö,s a entregar os lul^jficantes no prazo mäximo de XXXX (XXXX), a contar da data 
do recebimento dä Ordern de Fornecimento.

5. Comprometemos a entregar os lubrificantes no almoxarifado da:

a) Secretaria Municipal :de: Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo;
a. -1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

b) Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural, Agricultura Familiar-SEAGRI;
b. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

c) Secretaria Municipal de Cultura-SMC;
c. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

d) Secretaria Münicipal de Desenvolvimento Social-SEDES;
d. 1) Enderego: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

e) Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED;
e. 1) Enderego: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

f) Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP;
f. 1) Enderego: Rua Coelho Paredes, s/n°, Ärea de Lazer Juca Parreäo, Alto da Colina.

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA;
g. 1) Enderego: Rua 07, s/n°, COHAB. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA;
h. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

i) Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS;
i. 1) Enderego: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

j) Secretaria Municipal de Turismo-SETUR;
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j. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
k) Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI;

k. 1) Enderego: Praga Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
l) Secretaria de Comunicagäo-SECOM.

l. 1) Enderego: Rua Santos Dumont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

6. Comprometemos a iniciar o fornecimento do combustivel no prazo mäximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data da assinatura do Contrato Administrative.

7. O pagamento serä feito em favor da CONTRATADA, atraves de depösito baneärio na sua conta 
corrente, por intermedio de Ordern Bancäria, em atö 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, desde que näo haja fat^jmpeditivo provocado pela 
empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cöpia da respectiva Ordern de Fornecimento;
b) cöpia da Nota de Empenho; Wk
c) Certidäo Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Federäis e ä DividäAtiyaäa Uniäo;*'
d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;
e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na D iv id ^ ^ ^ i^ p to  ä Fazenda Estadual;
f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos naJMvida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDTI?^.. ♦

8. Responsävel pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa; Telefone,j-Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agencia (nome e n°), Conta Correrit^MXXXX. sm

Cidade/Estado, XXXX i
jesst

e 2019.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAQÄO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIQÄO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Sxsf

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referenda: PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), CI n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para Tins do dispostp AO inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que näo emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho.

S ?  m
Ressalva: emprega menor, a partirde quatorze anos, na condigäo de aprendiz (Sim/Näo)

Observapäo: Responder Sim ou Näo na ressalva acima, caso empregue menor na condigäo 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2019.

(Nome da Empresa) 
(Nome e Assinatura do Legal)
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREQO

Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2019-PMC 
PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC

O Municlpio de Carolina, com sede ä Praga Allpio Carvalho, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravaii(fe'::l%ppminada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretäria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a interveniftfeia da Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, enquanto ÖRGAÖ GERENCIADOR, 
RESOLVE registrar os pregos dos produtos propostos pela erjipresa abaixo qualificada, doravante 
denominado BENEFICIARIO DA ATA, considerando a hprtiologagäo do PREGÄO PRESENCIAL N° 
XXXX/2019-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2019-PMC, 
com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002; L^pomplementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementaiflg, 155/2016; Deicrpto Federal n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se subsidiariamente, no qu£|?buber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e demais normas pertinentes ä especie, mediahte as seguintes cläusulas e condigöes:

CLÄUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREQOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro de Pregos tem por objeto aquisigöes de Combustivel e 
Lubrificante, visando contratagöes futuras e'^eptgSiMäestinadas ä Prefeitura Municipal de 
Carolina, nas especificagöes, quantidades e prepösl;;äbäixo, obedecidas as condigöes definidas 
nesta Ata, no Edital e si|u5;:Än;exos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento 
independente de transcrigäo.

BENEFICIÄRIO DA ATA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDERECO:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: rJ v * RG N°:
DADOS BANCÄRIOS:
BANCOk. : AGE NCIA: CONTA:

Item Descrigäo dos Produtos Unidade Quantidade
Total

Prego
Unitärio

(R$)

Prego Total
(R$)

VALOR TOTAL DO REGISTRO R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenagäo final das Propostas de Pregos, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com pregos iguais ao do BENEFICIÄRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX.
ENDERECO:

1 ° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÄRIOS:
BANCO: AGENCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDERECO:o o E-MAIL:Z REPRESENTANTE LEGAL: '*Xv. v ..
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÄRIOS:
BANCO: AGENCIA: CONTA:

CLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQAO
2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÄRIO se vinculam plenamente ä presente 
Ata de Registro de Pregos e aos documentos adiante enumeradois|g,ue integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 073/2019-PMC e que säo partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrigäo:

a) Termo de Referenda;

b) Edital do PREGAO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC;

c) Proposta de Pregos do BENEFIciÄ&IQ e de‘r|äis documentos apresentados no 
procedimento da licitagäo.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄO APLICÄVEL

3.1. A presente Ata de Registro de Pregos e os eventuais Contratos Administratives reger-se-äo 
pelas seguintes normas:

a) Constituipäo da Repübiica Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei F ed i||g$ |y  0.52ö'^|e 17 de jüiho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 dejunho de 1993, bem como suas alterapöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federäfrri0 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decretö^^sral n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrupäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) Resolupäo ANP, n° 09, de 07 de marpo de 2007, alterada pela Resolupäo ANP n° 15, de 07 
de junho de 2010);

k) demais normas regulamentares aplicäveis ä matdria;

l) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposipöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defe^a do 
Consumidor).
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3.2. Na interpretagäo, integragäo, aplicagäo ou em casos de divergencia entre as disposigöes 
desta Ata de Registro de Pregos e as disposigöes dos documentos que a integram, deverä 
prevalecer o conteüdo de suas cläusulas.
3.3. Os casos omissos seräo decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposigöes contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes äs licitagöes e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposigöes de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Cödigo de Defesa do Consumidor).

CLÄUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos serä de 12 (doze) meses contados de 
sua publicagäo, vedada sua prorrogagäo, conforme dispöe o a r t ig o j^ .^  3°, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7 .8 9 2 /2 0 1 3 ® ^% ,,

m .
CLÄUSULA QUINTA -  DAS CONDIQOES GERAIS PARA AS FUTURAS CONTRATAQOES

5.1. O BENEFICIARIO obrigar-se-ä a cumprir todas as condigöes dispostas nesta Ata de Registro 
de Pregos, assumindo a partir da sua assinatura o.,-:p|^(promisso de atender as aquisigöes 
solicitadas pela Prefeitura Municipal de Carolina, f iq |p 6':M|,da sujeita äslffinalidades cabiveis 
pelo descumprimento de qualquer de suas Cläusulas.

5.2. A Ata de Registro de Pregos näo obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratagöes que dela poderäo advir, ficando-lhe facultada a realizagäo de licitagäo especifica 
para a aquisigäo dos materiais pretendidos, hipötese em quIpTicarä assegurado ao 
BENEFICIÄRIO a preferencia na contratagäo, desde:’;| ü f  a sua Proposta atenda äs mesmas 
condigöes do licitante vencedor, consoarite dispöe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

CLÄUSULA SEXTA -  DA CELEBRÄ^ÄQ DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. A contratagäo com o BENEFICIÄRIO da presente Ata de Registro de Pregos seräo 
formalizadas pela Prefeitura Municipa||^/e Carolina por meio de Contrato Administrative,
respeitado o principio dä;;äi||iMdade previsfoipo artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÄRIO da Ata de Registro de Pregos serä convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota d|:Empenho da Despesa e assinar o Contrato Administrative, observado o 
prazo mäximo de 05 (cjrico) dias üteis contados da convocagäo, sob pena de decair o direito ä
contratagäo.

6.2.1. O prazo para a assinaturä;,'do Contrato estabelecido no item anterior poderä ser 
prorrogado por igual periodo quando solicitado pelo BENEFICIÄRIO durante o seu transcurso 

%e:4esde que ö|prrä'motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.

6.3. E= facultado ä Prefeitufä Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÄRIO näo comparecer, 
näo apresenfgiLtodos, os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Emperihö da Despesä e a assinar o Contrato Administrative ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante dö '^ADASTRO DE RESERVA, observada a ordern de classificagäo, uma na 
falta da outra, para fornecer o material que se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condigöes pröppltas pelo BENEFICIÄRIO, ou revogar este Pregäo, independentemente da 
aplicagäo das sangöes previstas neste Edital.

6.3.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocagäo das licitantes 
remanescentes, quando näo houver opgäo decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessäo de reabertura do Pregäo, o Pregoeiro deverä negociar diretamente com a 
proponente, obedecido a ordern crescente de pregos das propostas remanescentes, para que 
seja obtido prego melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar a Contrato 
Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina,
observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento total da 
obrigagäo assumida e implicarä na aplicagäo das sangöes previstas na Clausula Onze, item
11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä ser representado 
por söcio que tenha poderes de administragäo ou por procurador com poderes especificos 
apresentando no ato cöpia do instrumento comprobatörio.

6.5. O BENEFICIÄRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Pregos, todas as condigöes de habilitagäo exigidas nesta licitagäo.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÄRIO deverä apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidäo Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Federais e ä Divida Ativa da Uniäo;
b) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;
c) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Atjfpfjunto ä Fijlenda EstadüÜli*
d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Diyidf^tjya, junto ä Fazeftda Municipal;
f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; J m ' ' ' A
g) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT. m .

'>'*>,< V-
w  %

7.1. Apös a celebragäo do Contrato Administrativo i.ndicado na Clausula anterior, cada Örgäo 
Participante deverä formalizar Process'Q:de Compra’ especifico, sempre que houver necessidade 
de contratagäo, com a indicagäo dos produtos que se preiende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes ä instrugäo dos autos.

w
CLAUSULA SETIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS

7.2. Os processos de compras deveräp ser^m saminhadbs para consulta previa do ÖRGÄO 
GERENCIADOR, a firn de obter os respectivos qüäil'tit^tiyös e os valores a serem praticados.

7.3. A execugäo das eventdatä äxfuturas contratagöes serä acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n° 8.666/1993.

7.3.1. Competirl^jSestö'R^B.Contrato dirimir as düvidas que surgirem no curso da execugäo 
do objeto!;.g!e tudo d|pdo ciencja..ä autoridade competente, para as medidas cabiveis.

CLÄUSULA O I T ^ I j DA AL*|RAGÄöföOS PREQOS

8.1 . Os pregos registrados poderäo ser revistos em decorrencia de eventual redugäo dos pregos 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ä Prefeitura 
Municipal de Caröiina, por intermedio do Örgäo Gerenciador, promover as negociagöes junto ao 
BENEFICIÄRIO, observadas as disposigöes contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2 . Quänidp o pregQ£tijcialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverä:

a) Convocar o BENEFICIÄRIO visando ä negociagäo para redugäo de pregos e sua adequagäo 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociagäo, o BENEFICIÄRIO que näo aceitar reduzir seus pregos aos valores 
praticados pelo mercado serä liberado do compromisso assumido, sem aplicagäo de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordern 
de classificagäo da licitagäo, visando a igual oportunidade de negociagäo;

d) Caso näo haja mais opgäo no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderä convocar as licitantes remanescentes para negociagäo.

8.3. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o BENEFICIÄRIO 
näo puder cumprir o compromisso, o Örgäo Gerenciador poderä:

m
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a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoragäo dos pregos, devendo restar comprovado que o novo prego ainda e mais vantajoso ä 
Administragäo, frente aos valores praticados no mercado. Caso näo haja mais opgäo no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä convocar as licitantes 
remanescentes para negociagäo;

b) No caso de fracasso na negociagäo, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicagäo ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicagäo da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

8.4. Näo havendo exito nas negociagöes a Prefeitura Municipal de Carolina deverä proceder ä 
revogagäo da Ata de Registro de Pregos ou de item desta, adotando as medidas cabiveis para 
obtengäo da contratagäo mais vantajosa.

CLÄUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS

9.1. O registro do prego do fornecedor serä cancelado quando: 4 - ,

a) Descumprir as condigöes da Ata de Registro de Pregos;3F
w

b) Näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata,
’  1 /vyj»JWVVJVVJ**«

sem justificativa aceitävel;

c) Näo aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipötese deste se tornar superior äqueles 
praticados no mercado; ou

d) Sofrer sangäo prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.2. O cancelamento de registros nas hipöteses previstas nas alineas “a”, “b” e “d” serä 
formalizado por despacho do Örgäo Gerenciador da prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditörio e a ampla defesa.llSs.. J l f

*%%!•>,. um f
9.3. O cancelamento do registro nas hipöteses previstas nas alineas “a” e “b” acarretarä, ainda, a 
aplicagäo das penalidades cabivel assegurada o contraditörio e a ampla defesa.

■rWxvÄ:::Äv>.-..
9.4. O cancelamento do registro de pregos poderä ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou forga maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:

a) Por razäo de interesse püblico; ou
WS-Me,. ’W *.

b) A pedido do fornecedor.^

9.5. Em quaisquer das hipötSak. acima, concluido o Processo, a Prefeitura Municipal de 
Carolina farä ö|:;:deviä^;:-.apostiiämento na Ata de Registro de Pregos e informarä aos 
BENEFICIÄRIOS a nova ordern de registro.

CLÄUSULA DEZ 4|iAvADESÄO Ä ATA DE REGISTRO DE PREQOS

10.1. A Atglae Registro de Pregos, durante sua validade, poderä ser utilizada por örgäos e 
entidades da Ä^triinistragäo Publica ou entidades privadas que näo tenham participado do certame 
licitatörio (“Carona”), mediante previa consulta ä Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo para adesäo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e observadas as normas em vigor, conforme dispöe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

10.1.1. Os örgäos e entidades que näo participaram do Sistema de Registro de Pregos, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deveräo formalizar o processo 
administrative de adesäo junto ä Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo que se manifestarä quanto ä possibilidade de adesäo, conforme 
dispöe o artigo 22, § 1°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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10.1.2. Caberä ao BENEFICIÄRIO desta Ata de Registro de Pregos, observadas as condigöes 
nela estabelecidas, optar pela aceitagäo ou näo do fornecimento decorrente de adesäo, desde 
que este novo compromisso näo prejudique as obrigagöes presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispöe o artigo 22, § 2°, do Decreto Federal n° 
7.892/2013.
10.1.3. As aquisigöes adicionais näo poderäo exceder, por örgäo ou entidade, a 100% (cem 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata decorrente deste Pregäo, 
conforme o artigo 22, § 3°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesöes ä ata de registro de pregos näo poderä exceder, 
na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado nesta Ata, independente 
do nümero de örgäos näo participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4°, do 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.5. Apös a autorizagäo da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo, o örgäo näo participante deverä efetivafea contratagäo solicitada 
em atö 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de vigencia desta Ät'^ öÖrifprme o 
artigo 22, § 6°, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.6. A Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo
näo responde pelos atos praticados no ämbito do örgäo participante e do carona.

CLAUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES
i l k

m

11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002 e na Lei Federal n°
8.666/1993

11.2. Conforme previsto no Edital, caso algum licitante, injüstificadamente, näo comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Pregos; näo comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho ou a assinar o Contrato e a Ordern de Foffiecimento, ficarä sujeita äs seguintes 
penalidades:

a) Impedimento de licitar e. contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
ate 5 (cinco) anos, a tejÖjr:.;36: äispÖs^pp^iSlgp 7° da Lei Federal n° 10.520/2002;

b) Multa de
atualizada.:

iMdez pprÄcento) do valör global da Proposta de Pregos, devidamente

• m ,
11.3.0 atrasö;?::injustificadö: na entrega ou substituigäo dos produtos sujeitarä a Contratada ä 
aplicagäo das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditörio:

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
:|§dos,produtos entregiies/cpm atraso, atö o limite de 10% (dez por cento);

diäriä^e 0,06% (seis centesimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou irripfbpriedades, atö o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Alem cte;|multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderä, 
garantida a prövia e ampla defesa, aplicar as seguintes sangöes ao BENEFICIÄRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipöteses de inexecugäo total ou parcial do Contrato:

a) Advertencia;
b) Multa compensatöria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensäo temporäria de participar em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;

d) Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a 
reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.
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11.5. As sanpöes previstas nas alineas ‘a’, ‘c’ e ‘cP poderäo ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alinea ‘b’.
11.6. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicapäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposipäo.
11.7. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificapäo, em conta bancäria a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.
1 1 .8 .0  valor da multa poderä ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigävel ou judicialmente.

11.9. O licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, näo celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentapäo falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execupäo de seu objeto, näo mantiver a proposta, f^ te y ju  fraudar na execupäo 
do contrato, comportar-se de modo inidöneo ou cometer fraude fiscal, gjäräplti^Q.0 direito prävio da 
citapäo e da ampla defesa, ficarä impedida de licitar e contratar com a Administrapäo, pelo prazo 
de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determjpantes d||punipäpou äte que seja 
promovida a reabilitapäo perante a pröpria autoridade que aplicou a-^enä.lidade, corisoante 
previsto no artigo 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLÄUSULA DOZE -  DAS COMUNICAQÖES

12.1. Qualquer comunicapäo entre as partes a respeito destä Ata ou das eventuais e futuras 
contratapöes, so produzirä efeitos legais se processada por escrito, .mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivapäo, näo sendo consideradas comunicapöes verbais.

CLAUSULA TREZE -  DA PUBLICAQAtgik

13.1. A Prefeitura Municipal de Caroli
Prepos na imprensa oficial. %CLAUSULA CATORZE -  DO FORO m .

'«wKv

publicar o äto da presente Ata de Registro de

14.1. Fica eleito o Foro da Justipa Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhäo para dirimir toda e qualquer questäo que derivar da presente Ata de Registro de Prepos 
e das Ordens de Fornecimentö dela decorrenfeäF

14.2. Nada n3.fl.is havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Prepos, na 
presenpa das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que surta todos os efeitos de direito, o que däo por bom, firme e valioso.

«4.
Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2019.

%

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
M[unicipal de Administrapäo, Finanpas, Planejamento e Urbanismo

XXXX (Nome do Representante Legal)
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREQOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 073/2019-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2019-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIV© N° 073/2019-PMC
Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestagäogde servigos, que entre si 
celebram o MUNICIPltf#$,§;,vCAROLINA e a 
empresa XXXX, m e d ia n t^^^g jä u su la s  e 
condigöes segiJtjptes: ijp ,

O MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado do Maranh§|; pessoa juridj|||pä'e Direito Püblico 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praga Allpio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, atraves da Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, neste ato repifesentado por sua Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, Senhorä-ANDREIA MOREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Agricultura, 
Extensäo Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI, neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura Familiär, Senhor ELIZANDRO LIMA DE 
MORAIS, RG n° XXXX - SSP/XXXX, C P % ° XXXX; Secrä&ija Municipal de Cultura-SMC, neste 
ato representado por seu Secretärio Murjicipal de Cultüra, Senhor LEONARDUS AMORIM 
BORGES, RG n° XXXX - SSP/XXXSpCPF n f^ X X ;  Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social-SEDES, neste ato representad&por sua Sögretäria Municipal de Desenvolvimento Social, 
Senhora LUCIANE MARTINS DA SILVA§|RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria 
Municipal de Educagäo-SüMED, neste ä%>, representado por seu Secretärio Municipal de 
Educagäo, Senhor JOSE ^p^tilV!EIF?A DA^ILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP, neäte ato representado por seu Secretärio Municipal 
de Esporte, Senhor ROGERIO RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria Municipal tfäjijlnfraeStrutura-SINFRA, neste ato representado por seu Secretärio 
Municipal de Infraestrutura, Senho&|/!ARCELO GOMES CAMPELO, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA, neste ato representado por seu 
Secretärio Municipal de Meid ^pi.biente, Senhor MARCELO ASSUB AMARAL, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XX>fX; Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS, neste ato representado por seu 
Secretärip Municipäj, de % iide , Senhor LEONARDO DE SOUSA COELHO, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR, neste ato representado por 
seu Secretärio Municipal de Turismo, Senhor LEONARDUS AMORIM BORGES, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI, neste ato 
representadi^lbor sePCSecretärio Municipal de Relagöes Institucionais, Senhor CLEBER 
ANTONIOLLI RODRIGUES DE SOUSA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; e, Secretaria de 
Comunicagäo-SECOM, neste ato representado por seu Secretärio Municipal de Comunicagäo, 
Senhor HALLESSON NASCIMENTO SILVA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa juridica de direito privado, inscrita no 
CNPJ n° XXXX, estabelecida na XXXX, representada por XXXX, Proprietärio da XXXX, RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de 
aquisigäo de Combustivel e Lubrificante, mediante a Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2019- 
SEMAFIPU/PMC, decorrente do PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC, gerenciada pela 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, formalizado nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 073/2019-PMC, com fundamento na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
Complementar n° 155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes ä especie, mediante as seguintes cläusulas e condigöes:
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CLAUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1.0 presente Contrato tem por objeto a aquisigäo de Combustivel e Lubrificante para 
contratagöes eventuais e futuras, visando atender demandas da Administragäo, de interesse da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU; 
Secretaria Municipal de Agricultura, Extensäo Rural e Agricultura Familiar-SEAGRI; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES; Secretaria Municipal de Cultura- 
SMC; Secretaria Municipal de Educagäo-SEMED; Secretaria Municipal de Esporte-SEMESP; 
Secretaria Municipal de Infraestrutura-SINFRA; Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS; 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA; Secretaria Municipal de Turismo-SETUR; 
Secretaria Municipal de Relagöes Institucionais-SEREI; e, Secretaria de Comunicagäo- 
SECOM.

CLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAQÄO

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ä̂ }:preS%‘ni;&;;Gontrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados 
PMC e que säo partes integrantes deste instrumento,

m . m .

%

rientos apresentados no

i

a) Termo de Referencia;

b) PREGÄO PRESENCIAL N° XXXX/2019-CPL/PMC;
c) Ata de Registro de Pregos n° XXXX/2019-SEMAFIPU/PMC;

d) Proposta de Pregos da CONTRATADA e demais doc 
procedimento da licitagäo.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAQÄ0. APLICÄVEL A  

3.1. O presente Contrato rege-se pelas se^umtes normas:

a) Constituigäo da Repüblica Federatjva do Brasil de 1,9.86;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de jüii|i;de 20Ö2P§Ptßbsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 19 9 3 ^ ^ ^ ^ m a s ^ a s  a'itäir|i.göes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
4‘/kr "M&r.

f) Decreto Federal p° 7.892, de 23 dejaneiro de 2013;
Decreto Federal n°:8;;538. de 06 de outubro de 2015;

h) Edital d:o.Pregäo Presencial e seus anexos;

i) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de boa prätica;

j) Resolugäo ANP. n° 09, de 07 de margo de 2007, alterada pela Resolugäo ANP n° 15, de 07 
de junho de 20 10 );

k) demais normas regulamentares aplicäveis ä rmateria;

l) subsidiariamente, os princlpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretagäo, integragäo, aplicagäo ou em casos de divergencia entre as disposigöes 
deste Contrato e as disposigöes dos documentos que o integram, deverä prevalecer o conteüdo 
das cläusulas contratuais.
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3.3. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigöes contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes äs licitagöes e contratos administratives e, 
subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposigöes de direito privado,
em especial a Lei Federal
Consumidor).

n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do

CLAUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO

4.1. 0  valor total deste Contrato e de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orgamentäria, em
anexo.

4.2. No valor acima estäo incluidos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuigöes, 
encargos sociais, trabalhistas, prevideneiärios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administragäo, trete, seguro e outros necessärios ao cumprimej|to.;Jntegral do objeto da 
contratagäo.

4.3. O prego permanecerä fixo e irreajustävel durante a vigencia do preserite C öfffp fe*..
...................m

CLAUSULA QUINTA -  DA DOTAQAO ORQAMENTARIA

5.1. As
orgamento

« ■
w

UNIDADE ORQAMENTARIA: XXXX
FONTE DE RECURSO: XXXX
PROJETO/ATIVIDADE: XXXX
NATUREZA DE DESPESA: XXXX

■
W

CLÄUSULA SEXTA -  DO PRAZO MjftVIGENCIA

6.1. O prazo de vigencia deste Conffafö:.terä iriföip;;a partir däJdata de sua assinatura e vigorarä ate
XX.XX.XXXX, condicionada sua eficäcia apös a pübligagäo do seu extrato na imprensa oficial.

6.2 . O prazo de vigencia expirarämo final deste exercicio, considerando o principio da anualidade 
do orgamento previsto no äriigö 57, ‘capu%dä'ii^,i Federal n° 8.666/1993.

CLÄUSULA SETIMA -  DÖ PRAZO DE ENTREGA DOS LUBRIFICANTES

7.1. A CONTRAi^ADA ftöp^rigad^^entregar os lubrificantes deste Contrato no prazo mäximo 
de 05 (cinco) dias consecutivos, iqöntados a partir da data de recebimento da Ordern de 
Fornecimento: i

.1 . O prazo^de entrega poderä ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse pübliöö e a criterio do CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da 
Lei Federal n° 8.666/1993

CLÄUSULA OITAVÄ% DO FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1 . 0 s materiais poderäo ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade 
demandada pel^Örgäo Participante, ficando o BENEFICIÄRIO obrigado durante a vigencia da 
ATA a atender aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e pregos 
registrados.

8.2. Quanto ao fornecimento de combustlvel deveräo ser observadas as seguintes condigöes:

8.2.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADO, realizarä o fornecimento de combustivel, de 
forma parcelada, mediante apresentagäo das 02 (duas) vias da Nota de Abastecimento, 
emitido por servidor lotado na Divisäo de Compras da Secretaria Municipal de 
Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo, de acordo com a autorizagäo dos 
respectivos Secretärios, considerando a delegagäo de competencia para ordenagäo de 
despesas prevista no Decreto Municipal n° 003/2018/GAB/PREF.
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8.2.2. A Nota de Abastecimento deverä conter a identificagäo e assinatura do responsävel 
pela emissäo, assim como data, tipo do combustivel, quantidade de litros, veiculo e placa, e 
serä devidamente assinada apös o abastecimento.

8.2.3. A primeira via ficarä em poder da CONTRATADA e a segunda serä arquivada pela 
Divisäo de Compras.

8.2.4.0  abastecimento serä realizado diretamente nas bombas de combustivel da 
CONTRATADA, no enderego indicado na Proposta, admitida a distäncia mäxima de ate 10 
(dez) Km das sedes dos Örgäos Participantes.

8.2.5. O fornecimento deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal 
de Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, 24h por dia; podendo ocorrer excepcionalmente 
aos säbados, domingos e feriados.

8.3. Quanto ao fornecimento de lubrificantes deveräo ser observadas as seguintes condigöes:

8.3.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADO, realizarä o fornecimento de lubrificantes, de 
forma parcelada, mediante apresentagäo de Ordern de fornecimento emitida por servidor 
lotado na Divisäo de Compras da Secretaria Municipal de Adrtlit^tfägäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo, de acordo com a autörizagäo dos respectivos Secretärios, 
considerando a delegagäo de competencia para ordenagäo de despesas prevista no Decreto 
Municipal n° 003/2018/GAB/PREF

8.3.2. No ato de entrega dos materiais deverä ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cöpia 
da respectiva Ordern de Fornecimento.

8.3.3. O armazenamento e o transporte dos produtos deveräo äfender äs especificagöes 
tecnicas (temperatura, calor, um'idade, luz) däfetminadas pela legislagäo e estar 
acondicionados em embalagens de fäbrica, compativeis e lacradas pelo proprio fabricante.

8.3.4. E de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o 
descarregamento dos materiais no local determinado pälaÄdministragäo.

8.3.5. 0  produto adquirido deverä setf||ltregue em embalagens habituais de venda, adequadas
ä sua conservagäo, itenf^ecessärios ä sua utilizagäo ou funcionamento e sem
nenhum tipo de yiolagäo ou däiiffiieS^'öisonde conste a identificagäo do conteüdo, a quantidade 
e validade do fäbfieante, sem prejuizo dos demais elementos determinados pela legislagäo.

8.4. O fornecimento deverä ocorrer em dia e horärio de expediente da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h äs 12h e das 14h äs 18h; podendo ocorrer 
excepcionalmente aos säbados, domingos e feriados.

8.5. A simples £htre§p;|lo ob jS ^päo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä apös a 
vjsfena e comprovagäo da conformidade pelo Örgäo Participante.

8.6. Näo seräo ac|j.tos mfiteriais que apresentem avarias de qualquer natureza, vicios de 
qualidade ou;'qüän.tidäde decorrentes de fabricagäo ou de transporte inadequado.

8.7. Näo seräo aceitös materiais diferentes das especificagöes estabelecidas neste Termo de 
Referenda e na Proposta de Pregos do BENEFICIÄRIO.

8.8. Por ocasiäo do fornecimento, os materiais deveräo ser entregues de acordo como solicitado 
pelo Örgäo Participante e atender äs exigencias no que diz respeito a prazos de entrega e de 
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrigöes contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

CLÄUSULA NONA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O recebimento dos produtos serä efetuado servidores do quadro da Secretaria Municipal, 
sob a coordenagäo do Gestor do Contrato, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2. A simples entrega do material näo implica na sua aceitagäo definitiva, o que ocorrerä somänte 
apös a vistoria e comprovagäo de conformidade, observado os seguintes procedimentos: ^
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a) Recebimento Provisörio: os materiais seräo recebidos provisoriamente pelo Gestor do 
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificapäo quanto ä 
quantidade, qualidade e conformidade com as especificapöes constantes neste Termo de 
Referencia, na Proposta de Prepos do BENEFICIÄRIO e na respectiva Ordern de 
Fornecimento, bem como atendimento das obrigapöes estipuladas na Ata de Registro de 
Prepos;
b) Recebimento Definitivo: os materiais seräo recebidos definitivamente apös a verificapäo 
pelo Gestor do Contrato quanto ä quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como 
o cumprimento do prazo de entrega, mediante Ateste, que deverä ser expedido no prazo de atö 
5 (cinco) dias üteis, contado da data do Recibo que formaiizar o Recebimento Provisörio.

9.3. A Administrapäo rejeitarä, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as 
condipöes estabelecidas na Ordern de Fornecimento, ficando^^ BENEFICIÄRIO, entäo 
CONTRATADA, sujeita ä substituipäo do objeto rejeitado, conformal£B%fifeft2 deste Termo de 
Referencia.

9.4. O recebimento provisörio transfere para o Örgäo Participante a 
guarda do bem.

iM i:
' civil pela

9.5.0 aceite/aprovapäo do produto pela Administrapäo näo exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, especialmen^^üantQ^icios de quäritidade ou qualidade 
do produto ou disparidades com as especificapöes estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se ä Prefeitura Municipal de Carolifi9;..as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de Öefßsa do Consurhidor.

9.6. O recebimento definitivo näo isenta a empresä de responsabilidades futuras quanto ä 
qualidade dos produtos entregues, sej^o que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

CLÄUSULA DEZ -  DA RECUSA E SUBSTITUi£ÄO DOS LUBRIFICANTES

10.1. O BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, deverä substituir, no todo ou em parte, äs suas 
expensas, os lubrificantes constantes no Anexo I -  Planilha Orpamentäria, nas seguintes 
hipöteses:

jj f  '«38äv
a) reprovados no recebimento provisöriö:/§uin'do o objeto fornecido estiver em desacordo com 
as especificapöes: contidäS; neste Termo de Referencia, na Proposta de Prepos do 
BENEFIQMO e näffe.spectivä|Ördem de Fornecimento;
b) que apresentem vicio redibitörio que os torne impröprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

10.2. Em caso de recusa do produto serä lavrado o Termo de Recusa, no quäl se consignaräo as 
d ^p r|p ^ id a d e s j|p le ve rt^ .o  produto ser substituldo pela CONTRATADA no prazo de ate 5 
(cinco) dias consecutivos, öontados a partir do recebimento da Notificapäo.

10 .2$|>jCaso a substituipäo do produto recusado näo ocorra no prazo determinado serä 
considi||'^a inexecupäo contratual e CONTRATADA estarä sujeita ä aplicapäo das sanpöes 
previstas neste Termo de Referencia, inclusive multa de mora.

10.3. A CONTRATADA deverä arcar com todos os custos decorrentes da substituipäo, inclusive as 
despesas de remopäo e do transporte.

10.4. O vicio redibitörio poderä ser identificado apös o recebimento definitivo.

CLÄUSULA ONZE -  DA RESPONSABILIDADE SOLIDÄRIA

11.1. A CONTRATADA responderä solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperävel, 
impröprio ou inadequado ä utilizapäo a que se destina ou que Ihe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicapöes constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposipöes contidas no Cödigo de Defesa do Consumidor -  Lei Feptejal n° 
8.078/1990.
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CLAUSULA DOZE -  DA SUBCONTRATACÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA
12.1. A CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisäo e aplicagäo 
das sangöes administrativas cabiveis.

CLÄSULA TREZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAQÄO

13.1. O prazo de garantia dos materiais de consumo näo poderä ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao minimo 
estabelecido no item anterior, prevalecerä aquele de maior extensäo,

CLÄUSULA CATORZE -  GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricagäo dos produtos devem cpmpreendeP^ entrega, instalagäo, 
utilizagäo, substituigäo e remogäo dos produtos fornecidos em perfeitasllbndjpes de usö, sem 
qualquer onus adicional para a Prefeitura Municipal de Carolina e irripöe a substituigäo do 
material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderä solidariamente cp.m os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vfcios de qualidaäe e/ou quantiääde que tornem os materiais de 
consumo irrecuperäveis, impröprios ou inadequacf^ .ä utilizagäo a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/T990 -  Cödigo de Defesa do Consumidor.

14.3. A garantia näo serä prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura: Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadeguado^aa CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, forga maior 
ou qualquer outra causa que näo seja originaciä por defeito de fabricagäo ou que a CONTRATADA 
näo seja direta ou indiretamente respdnsävel Ä w

CLÄUSULA QUINZE -  DASiQBRIGAQÖEÜjA CONTRATADA
15.1. Dentre outras atribuigöes decorrentes daVcelebragäo da contratagäo para fornecimento de 
materiais, a CONTßAJADÄ/'dbriga-se a: '

a) fornecer 
Referenda

;;.gombust[veis automptivos e lubrificantes, com estrita observäncia ao Termo de 
!|pservanlj|gs critäfids de qualidade tecnica, prazos e custos previstos;

b) identificar o vefculo e seu condüior, prestando atendimento mediante a apresentagäo da 
Nota de Abastecimento, ässinada pelo servidor püblico designado pela Administragäo,

,S;d,eyendo o fredtistä e motorisfa do veiculo conferir e confirmar, por assinatura, o quantitativo 
fornecido ao final do abastecimento;

.. "'W
c) encaminhsir mensalmente, juntamente com a respectiva Nota Fiscal/Fatura, as “Notas de 
Abast^jmenfö»|^debidas, para possibilitar o controle a ser efetuado pelo CONTRATANTE;

d) prestar as informagöes que venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE sobre o 
combustivel automotivo comercializado;

e) fornecer gasolina aditivada pelo mesmo prego da comum na falta de gasolina comum;

f) garantir a qualidade dos combustiveis automotivos comercializados, na forma da legislagäo 
especifica;

g) realizar anälises dos produtos em comercializagäo sempre que solicitadas pela 
Administragäo, mantendo disponiveis os materiais necessärios ä realizagäo das anälises 
(Resolugäo da ANP, n° 09, de 07 de margo de 2007, retificada pela Resolugäo ANP n° 15, de 
07 de junho de 2010);

h) o “teste de proveta” sempre que solicitado pela Administragäo, em virtude de previsäo 
contida na Resolugäo ANP n° 09/2007;
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i) manter em perfeito estado de funcionamento e conservagäo os equipamentos medidores e 
tanques de armazenamento de sua propriedade;

j) zelar pela seguranga das pessoas e das instalagöes, pela saüde de seus empregados, bem 
como pela protegäo ao meio ambiente, conforme legislagäo em vigor;

k) entregar os lubrificantes no enderego indicado na Ordern de Fornecimento almoxarifado 
da Secretaria Municipal, situada em Carolina, conforme identificagäo.

l) observar o prazo de garantia minimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

m) providenciar a seguinte documentagäo para fins de instrugäo do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:

m.1) Certidäo Negat 
m.2) Certidäo Negat 
m.3) Certidäo Negat 
m.4) Certidäo Negat 
m.5) Certidäo Negat

va de Debitos Relativos a Tributos FederaisgDiyida Ativa da Uniäo; 
va de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual^M fe ^  
va de Inscrigäo de Debitos na Dlvida Ativa, junto ä Fazända Estadual; 
va de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal; 
va de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, juntö:;;ä,J|iirzenda Municipal; 

m.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF 
m.7) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas^l^ÖT:^ m

n) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dds,materiais (fabricante, produtor 
ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade : que os torne irrecuperäveis, 
impröprios ou inadequados ä utilizagäo a que se destinam;

o) näo transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratagäo;

p) designar preposto e apresentar relagäo com enderegf|.fisico e eletrönico (e-mail), telefones, 
fac-similes, nomes dos responsäveis, pära fins de contato para os chamados de manutengöes 
corretivas;

q) identificar seu pessoal nos atendirrtentos de entrega dos produtos;

r) comunicar imedia||^e,n|e,;iqualquer alteragäo no seu estatuto social, razäo social, CNPJ, 
dados bancärios, e n d ll f^ 9 ^ ^ ^ ^ | px^i^>utros dados que forem importantes;

s) responsabilize;r|s,e pela£|ualidade dos:rffiaieriais fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados I^dministradäp ou a terceiros;

t) arcar cdmi^s despepas de erfibalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tddutos, segür|s^,contribuigöes e obrigagöes sociais, trabalhistas e previdenciärias e 
quaisquer dltra^Bspesasylecorrentes do fornecimento;

|§^fspe ita r e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranga da repartigäo 
publica onde sqrao entregues os materiais;

v) respeitär;:p faze.r com que seu pessoal respeite as normas de seguranga, higiene e medicina 
do trabalho;

w '
w) responder pela supervisäo, diregäo tecnica e administrativa e mäo-de-obra necessäria ä 
execugäo dö fornecimento, como ünica e exclusiva empregadora;

x) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em servigo, 
por tudo quanto äs leis trabalhistas e previdenciärias Ihes assegurem;

y) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ä Administragäo ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, näo 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagäo ou o acompanhamento pela 
Administragäo;

z) manter, durante a validade da Ata de Registro de Pregos, enquanto condigäo para futuras e 
eventuais contratagöes, em compatibilidade com as obrigagöes por eie assumidas, todas as 
condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas.
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CLÄUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAQÖES DO CONTRATANTE

16.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermedio do 
Örgäo Participante, Secretaria Municipal, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Notas de Abastecimento e/ou Ordern de 
Fornecimento quando de eventuais e futuras contratapöes;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais;

c) receber os produtos em conformidade com as especificapöes, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condipöes estabelecidas neste Termo de Referenda e na Proposta de Prepos do 
BENEFICIÄRIO;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, para a^flffiSlStaicao de materiais 
reprovados no recebimento provisörio, conforme Termo de Recusa; ^1;

f) notificar o BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, pg0?a substituipäo de materiais que 
apresentarem vicios redibitörios apös a assinatura do ateste que formalizar o recebimento
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÄRIO de|aeörd6 ::cörn a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiräs em vigoir;^.

h) comunicar o BENEFICIÄRIO toda e qualqü%: ocorrencia relacionada com o fornecimento 
dos materiais;

i) prestar as informapöes e os esclargcimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÄRIO;

j) propor a aplicapäo das sanpöes administrativas px demais cominapöes legais pelo 
descumprimento das obriga?öes;:ää§umidä:S:;|!älo BENEFICIÄRIO;

k) fiscalizar para que, durante a vali&äde da Ä t^ ^^P g is tro  de Prepos, sejam mantidas todas 
as condipöes de habilitapäo e qualificapäo exigidas na licitapäo.

CLÄUSULA DEZOITO -  DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento serä. feito erftpavor da CONTRATADA, atraves de depösito bancärio na sua
conta correntä^por intetfjijfedio de Ordern Bancäria, em ate 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da dafi|:^ä assifiätüra do de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota
Fiscal/Fatura^lläe que riafstiaja fatbr impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes docurtientöi%.,

Av ’W
a) cöpia da respectiva.Ordern de Fornecimento;
b) cöpia da Nota de Empenho;
c) ':C(Brticläö;i|l!egf|p de Debitos Relativos aos Tributos Federais e ä Divida Ativa da Uniäo;
d) C ^ ^ ä o  l^eigätiya de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;
e) Certidäo Negativa de Inscripäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;
f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;
g) Certidäo Negativa de Inscripäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
i) Certidäo Negativa de Debitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura serä conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsävel pelo 
recebimento dos produtos, que tambem deverä conferir toda a documentapäo constante no item
18.1.

17.3. O pagamento serä creditado em nome do BENEFICIÄRIO, entäo CONTRATADA, mediante 
ordern bancäria em conta corrente por ela indicada.

17.4. Na ocorrencia de rejeipäo da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorrepöes, o 
pagamento passarä a ser contado a partir da data da sua reapresentapäo.

ara
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17.5. Em caso de ausencia ou irregularidade nas Certidöes de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento serä contado a partir da sua apresentagäo, devidamente regularizadas.

17.6. A Administragäo se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestagäo, o 
objeto näo estiver de acordo com as especificagöes apresentadas e aceitas.

17.7. A Administragäo poderä deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizagöes devidas pelo BENEFICIÄRIO.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em data alem do prazo estabelecido e desde que näo 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pelo BENEFICIÄRIO e este tenha cumprido 
integralmente as obrigagöes contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, ate a data de sua liquidagäo, conforme cläusula especifica 
do Contrato Administrativo.

müMßCLAUSULA DEZENOVE -  DAS SANQOES ADMINISTRATIVAS

18.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes oraiiestabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federäf n° 10.Ö20 /2 0 0 2 aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

18.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal ri-?. 8 666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituigäo dos materiais de consumo sujeitarä a:'i|iONTRATADA;|i^ seguintes multas 
de mora:

a) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos entregues com atraso, ate o limite de 10% (dez por cäntö);

b) multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisörio ou que apresentem defeito de fabricagäo 
ou impropriedades, ate o limite de 10% (dez por cento).

18.3. Diante da inexecugäo total ou parcial do Contrato, aläm das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo poderä, garantida a;?pr£via defesa, aplicar ao BENEFICIÄRIO as seguintes
sangoes:

a) advertencia; % 'f ik

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensäo temporäria de participagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;
d) declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica enquanto 
perdurarem Öä motivos detenlimantes da punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo 
perante a pröp% autöfjdade que aplicou a penalidade.

18.4. As sangöes previstas nas alineas “a”, “c” e “d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na allnea “b”.

18.5. Se a: CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, fäi%£v.ou fraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de ate 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

18.6. Caberä ao Gestor do Contrato, propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

18.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ao BENEFICIÄRIO 
e publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluldas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de 
mora.
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18.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis contados da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.
18.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente do BENEFICIÄRIO, amigävel ou judicialmente.

CLÄUSULA VINTE -  DA RESCISÄO
19.1. A rescisäo deste Contrato ocorrerä nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal n° 
8.666/1993.
19.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditörio e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrugäo inicial, a 
CONTRATADA terä o prazo de 5 (cinco) dias üteis para se manifester e produzir provas, sem 
prejuizo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, prqifidäncias acauteladoras.

19.3. A rescisäo deste Contrato poderä ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administragf^f*

b) amigävel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitagäo, desde que 
haja conveniencia para 0 CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislagäo.

19.4. Quando a rescisäo ocorrer sem que hajäctilpa da CONTRATADA, conforme o caso, serä 
esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execugäo do presente Contrato ate a daiapa rescisäo.

a  'P px
19.5. A rescisäo por descumprimento das cläusulas contratuais acarretarä a retengäo dos cräditos 
decorrentes deste Contrato, ate 0 limite dos prejuizos caüsados ao CONTRATANTE, alem das
sangöes previstas neste instrumento. 

CLÄUSULA VINTE E UM -  DA PUBLICÄ§ÄO
m*. dm

J 0
W M fM W ’’’

20.1. O extrato deste Coötrafqpe.rä publicäglo pelo CÖNTRATANTE, conforme dispöe 0 artigo 61, 
parägrafo ünico, da Lei Federal n" 8 666/1993.

CLÄUSULA VINTE ET30IS -  DO FORO

21.1. Fica ejpjlö^o Foro da Justigä:;i|stadual, da Comarca do MUNICIPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhäö'^ra dirimP^ i  e quafqtier questäo que derivar deste Contrato.

21.2. E assim, pbr ästarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, 
as partes a seguir firmam 0 presente Contrato, em 03 (tres) vias de igual teor e forma, para um sö 
efeitöi perante 02 (duas) testemunhas que tambem as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2019.

ANDREIA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
Secretäria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo 

CONTRATANTE

LINDOMAR DA SILVA NASCIMENTO
Secretärio Municipal de Infraestrutura 

CONTRATANTE

HALLESSON NASCIMENTO SILVA
Secretärio Municipal de Comunicagäo 

CONTRATANTE

MARCELO ASSUBA AMARAL
Secretaria Municipal de Meio Ambiente-SEMA 

CONTRATANTE V f
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ELIZANDRO LIMA DE MORAIS
Secretärio Municipal de Agricultura, Extensäo 

Rural e Agricultura Familiär 
CONTRATANTE

LEONARDO DE SOUSA COELHO
Secretärio Municipal de Saude 

CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretaria Municipal de Cultura-SMC 

CONTRATANTE

LUCIANE MARTINS DA SILVA
Secretäria Municipal de Desenvolvimento 

Social
CONTRATANTE

JOSE ESIO OLIVEIRA DA SILVA
Secretärio Municipal de Educagäo 

CONTRATANTE

LEONARDUS AMORIM BORGES
Secretärio Municipal de Turismo 

CONTRATANTE

CLEBER ANTONIQLLI RODRIGUES DE 
SO US/^.^

Secretärio Municipal de Relagöes Institucionais
c o n t r w a n t e J p T"

m

ROGERIO RODRIGUES DE SOUSA
Secretärio Municipal de Esporte 

"^©ONTRATANTE
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